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A importância do tema activos intangíveis, levaram-nos a efectuar este estudo 
com os seguintes objectivos:analisar o impacte ocorrido nas Demonstrações 
Financeiras elaboradas de acordo com o normativo nacional dos países da 
Península Ibérica e o normativo internacional, para uma mesma data, ao nível 
dos intangíveis: Goodwill, Despesas de Investigação e Desenvolvimento,
Marcas, Patentes e  analisar o tipo de divulgação que as empresas relatam 
relativamente a estes activos intangíveis. 
A especificidade do assunto e a raridade, ou mesmo inexistência, de estudos 
que tenham por base dados de empresas Portuguesas e Espanholas 
obrigadas a adoptar a NIC 38, levou-nos ao desenvolvimento de uma análise 
comparativa dos efeitos antes e pós aplicação do referido normativo. Este 
trabalho de investigação focaliza o seu estudo para o processo de transição na 
aplicação do novo normativo por parte das empresas não financeiras com
valores admitidos à negociação pertencentes ao PSI – 20 e  IBEX-35 .  
Do estudo efectuado, concluímos que, no caso da Península Ibérica, os 
activos intangíveis Goodwill e Investigação e Desenvolvimento diminuíram 
essencialmente devido às restrições no reconhecimento dos mesmos. No que 
diz respeito aos activos intangíveis Marcas e Patentes o estudo revelou-se 
pouco relevante devido à escassez de informação relatada pelas empresas. 
Contudo ambos os normativos de Portugal e Espanha, bem como, o normativo 
internacional continuam a ignorar o reconhecimento de importantes intangíveis 





























Intangible Assets, Goodwill, Research and Development Expenses, 
Trademarks, Patents,  International Financial Reporting Standards (IFRS), 
International Accounting Standards (IAS), PSI-20, IBEX-35. 
abstract 
 
The importance of the theme Intangible Assets led us to carry out this study 
with the following objectives: to analyze the impact occurred on the Financial 
Statements designed according to the national standards of the countries of the 
Iberian Peninsula and the international standards for the same period of time, 
at the level of the intangible ones: Goodwill, Research and Development 
Expenses, Trademarks and Patents and to analyze the type of information 
reported by the companies about these intangible assets. 
The specificity of the subject and the rarity, or even inexistence, of studies 
based on the data of Portuguese and Spanish companies forced to adopt the 
NIC 38, led us to carry out a comparative analysis of the effects achieved 
before and after the application of the above-mentioned standards. This 
research work is focused on the process of transition when the new standards 
are applied by the companies considered to be non-financial and belonging to 
PSI – 20 and IBEX – 35. 
Our study made us conclude that in the case of the Iberian Peninsula, the 
above-reported intangible assets Goodwill and Research and Development 
decreased mainly due to the restrictions on the acknowledgment of those 
assets. As for the Intangible Assets Trademarks and Patents study proved 
irrelevant due to lack of information report by companies. 
However both normative Portugal and Spain, as well as, the International 
Standards continue to ignore the recognition of important intangibles that are 
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A crescente importância atribuída à natureza dos intangíveis como fonte de riqueza das 
empresas, a internacionalização e a diversificação das actividades empresariais, bem 
como a necessidade de acompanhar estas novas exigências associadas ao crescimento 
económico, levam a que o reporte de informação financeira evolua para padrões cada 
vez mais elevados e complexos de conhecimento. 
A expansão da área de actuação das empresas à escala mundial, bem como o aumento 
considerável do número de empresas com valores mobiliários publicamente negociados, 
conduziu à necessidade de harmonização contabilística internacional sendo que a nível 
Europeu foram encetados esforços no sentido de padronizar o reporte de informação 
financeira por parte das empresas cotadas, nas suas contas consolidadas, de modo a 
possibilitar informação mais transparente, credível e fiável, susceptível de ser 
compreendida e comparável além fronteiras, em prol de um interesse público europeu.  
Cada vez mais é questionada a qualidade e fiabilidade das Demonstrações Financeiras. 
A inovação tecnológica, a globalização de mercados e a crescente internacionalização 
da economia, leva-nos para a harmonização contabilística internacional e mais 
concretamente, à adopção das Normas Internacionais de Contabilidade (NIC) na União 
Europeia (UE).  
 
A adopção das NIC permite que se satisfaça os critérios de inteligibilidade, relevância, 
fiabilidade e comparabilidade requeridos das informações financeiras necessárias para a 
tomada de decisões económicas e apreciação da eficácia da gestão perante todos os 
stakeholders. 
 
Atendendo à importância dos activos intangíveis e à adopção da NIC 38, “Activos 
Intangíveis”, na União Europeia, que versa sobre toda a problemática da identificação, 
mensuração, critérios de reconhecimento e relato financeiro dos mesmos, iremos 
dissecar todos os aspectos relevantes comparando o Normativo Português e Espanhol no 
momento da transição para a adopção da referida norma. 
 






A comunicação da Comissão datada de 13 de Junho de 2000, intitulada “Estratégia da 
UE para o futuro em matéria de informações financeiras a prestar pelas empresas” 
propunha que todas as sociedades com valores admitidos à negociação tivessem que 
elaborar as suas contas consolidadas de acordo com as normas internacionais de 
contabilidade com efeitos a partir de 2005. Esta comunicação foi aceite favoravelmente 
pelo Conselho Ecofin1 reforçando a ideia de que questões fulcrais como a 
comparabilidade, a fiabilidade, a relevância e a transparência das contas das empresas 
europeias constituíam um factor determinante de integração dos mercados financeiros 
europeus e da sua sustentabilidade ao nível da competitividade internacional.  
 
No sentido de acompanhar ou liderar processos em termos mundiais, a UE não poderia 
ter ficado alheia ao processo de normalização contabilística e financeira. Assim, em 
2002, com a publicação do Regulamento N.º 1606/2002 (CE, 2002) do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 19 de Julho de 2002 e do Regulamento N.º 1725/2003 (CE, 
2003) da Comissão, de 21 de Setembro de 2003, foram estabelecidas, definitivamente, 
as bases para a normalização contabilística europeia, que tem vindo a concretizar-se 
através de outros Regulamentos.2 
 
Introduziram-se significativas alterações relativamente às normas contabilísticas a 
utilizar pelas empresas que apresentem contas consolidadas e que tenham valores 
admitidos à negociação num mercado regulamentado de quaisquer Estados-Membros, 
bem como a possibilidade, por opção, de alargarem o leque da exigência da adopção de 
tais normas a outras contas e/ou entidades, culminando assim a aplicação na União 
Europeia das Normas Internacionais de Contabilidade (NIC) e de Normas Internacionais 
de Relato Financeiro (NIRF), emitidas pelo International Accounting Standards Board 
                                                 
1
 Economic and Financial Committee é um dos nove Conselhos de ministros da União Europeia reunindo, 
neste caso, os Ministros da Economia e das Finanças de todos os Estados Membros. 
2
 De realçar que até esta data já foram emanados, além do Regulamento n.º 1606/2002, mais de 14 
Regulamentos, todos eles tendentes à introdução/adopção ou correcção, melhoramento ou inserção nas 
NIC – Normas Internacionais de Contabilidade e nas NIRF – Normas Internacionais de Relato 
Financeiro. 
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(IASB)3. As sociedades que operem em simultâneo quer na UE quer noutro Estado não 
membro e que estejam a aplicar outro conjunto de normas internacionais aceites, a título 
de exemplo, as United Sates Generally Accepted Accounting Principles (U.S. GAAP), 
bem como entidades cujos títulos de dívida apenas se encontrem admitidos num 
mercado devidamente regulamentado em qualquer Estado-Membro podem ficar isentos 
da aplicação das Internacional Accounting Standards e das Internacional Financial 
Reporting Standards (IAS/IFRS)4 até 01 de Janeiro de 2007.  
 
Pretende a União Europeia que, com este Regulamento (CE, 2002), se assegure a 
comparabilidade, um elevado grau de transparência na informação financeira a relatar 
pelas empresas e ao mesmo tempo espera-se que ajude no relacionamento eficiente do 
mercado de capitais.  
 
Em Portugal, o efeito fez-se sentir, mais visivelmente, através da publicação do 
(Decreto-Lei N.º 35/2005), de 17 de Fevereiro, foram exercidas as opções que Portugal 
tomou, de acordo com o artigo 5.º do Regulamento N.º 1606/2002/CE, ou seja, as 
entidades portuguesas com valores admitidos na bolsa passaram a ter de aplicar desde 1 
de Janeiro de 2005, as Normas Internacionais de Contabilidade e as Norma 
Internacionais de Relato Financeiro, na elaboração das suas contas consolidadas5. Neste 
contexto, a NIC 38 – Activos Intangíveis foi inserida no anexo do Regulamento N.º 
1126/2008 (CE, 2008) da Comissão de 3 de Novembro de 2008 que revoga o 
Regulamento N.º 1725/2003/CE. 
 
                                                 
3Anteriormente designado de IASC (International Accounting Standards Committee). Após 
reestruturação em 2001 viria a dar lugar ao IASB. 
4As IAS/IFRS são normas publicadas pelo IASB. Sempre que nos referirmos a qualquer norma IAS/NIC 
será sempre, salvo comentário em contrário, as que se encontravam em vigor à data de 31-12-2005. 
5Observe-se que, as normas do IASB podem também ser aplicadas: nas demonstrações financeiras 
consolidadas (DFC) de empresas sem valores cotados  e abrangidas pelo Plano Oficial de Contabilidade 
(POC) mas sujeitas a certificação legal de contas (CLC) e ainda nas demonstrações financeiras 
individuais das entidades abrangidas pelo POC e sujeitas a CLC, desde que sujeitas a serem incluídas no 
âmbito da consolidação de entidades que preparam as DFC de acordo com as normas do IASB. 




Motivações e Objectivos 
 
Pretende-se, com a presente dissertação conhecer e analisar o efeito da adopção da 
Norma Internacional de Contabilidade N.º 38 – “Activos Intangíveis”, nas empresas 
ibéricas não financeiras com valores admitidos a negociação. 
 
A importância do tema levou-nos a efectuar este estudo com os seguintes objectivos: 
analisar as Demonstrações Financeiras elaboradas sob os dois normativos, para uma 
mesma data, observando assim qual o efeito ocorrido, ao nível dos intangíveis: 
Goodwill, Despesas de Investigação e Desenvolvimento, Marcas e Patentes e ainda, 
analisar o tipo de divulgação que as empresas relatam relativamente a estes activos 
intangíveis. 
 
A especificidade do assunto e a raridade, ou mesmo inexistência, de estudos que tenham 
por base dados de empresas Portuguesas e Espanholas obrigadas a adoptarem a NIC 38, 
parece-nos relevante e com interesse, quer a nível académico, quer a nível prático, para 
as empresas que pretendem ter uma ideia mais abrangente e comparativa da aplicação 
da referida norma. Este trabalho de investigação focaliza o seu estudo na aplicação do 
novo normativo por parte das empresas não financeiras com valores admitidos à 
negociação pertencentes ao PSI – 20 e ao IBEX-35, no momento da transição.  
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Estrutura da Dissertação 
 
A necessidade de se produzir mais e melhor informação financeira sentida pelos 
utilizadores da mesma, coadunada com o desenvolvimento e crescimento da 
globalização das economias e das empresas a nível mundial em geral e dos activos 
intangíveis em particular, bem como a importância que tem sido dada às normas de 
contabilidade publicadas pelo International Accounting Standards Board, afigura-se-
nos, deste modo como um tema importante a análise do efeito da adopção da Norma 
Internacional de Contabilidade N.º 38 – Activos Intangíveis – na Península Ibérica. 
 
É sobre esta problemática que iremos desenvolver uma análise comparativa dos efeitos 
ocorridos antes e após a aplicação da NIC 38 em relação aos normativos vigentes em 
Portugal e Espanha. 
 
Assim, estruturámos a presente dissertação da seguinte forma: além da introdução e 
conclusões, estão definidos mais três capítulos. No primeiro capítulo, iremos fazer uma 
breve revisão bibliográfica sobre intangíveis, socorrendo-nos dos principais referenciais 
normativos mundiais.  
 
No segundo capítulo, vamos aprofundar o estudo relativamente ao Goodwill, às 
Despesas de Investigação e Desenvolvimento e às Marcas e Patentes comparando os 
normativos de Portugal e Espanha antes da adopção da NIC 38 com a própria norma. 
Procura-se estabelecer, delimitar e compreender as diferenças ocorridas. Neste capítulo, 
iremos ainda observar estudos existentes. 
 
No terceiro capítulo, é apresentada a metodologia e os efeitos ocorridos nos diferentes 
activos intangíveis analisados. Abordamos o impacte das IAS/IFRS na data de transição 
para as normas internacionais comparando o efeito ocorrido no reconhecimento de 
certos intangíveis, quando comparados com os normativos de Portugal e Espanha na 
data de transição. 



















Capítulo I – Breve Revisão Bibliográfica 
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1. Os Fundamentos Conceptuais 
O conceito de Knowledge (conhecimento, pessoa que sabe) evoluiu ao longo dos 
tempos. Mas, a partir da segunda metade do Século XX, a importância deste conceito no 
processo de gestão das empresas teve uma acentuada mudança. Ao longo de vários 
anos, as empresas focalizaram a sua atenção no ambiente que as rodeia tentando-o 
compreender e interpretar para daí retirar vantagens competitivas. Segundo Paloma 
Sánchez et al., (2004, p. 313) “Até à década de 1980, o centro da teoria de gestão era 
focalizado no ambiente (envolvente externa) de negócios, (estrutura da indústria) como 
o fundamento de a compreender e daí retirar vantagens competitivas”.6 
Mais tarde, esta perspectiva foi evoluindo e não só o ambiente externo, mas também a 
análise do ambiente interno da empresa pode e traz vantagens competitivas. A 
focalização centra agora a sua atenção no ambiente interno da empresa e nas vantagens 
que daí advêm. Neste sentido e de acordo com Roos (1996) in Paloma Sánchez et al., 
(2004, p. 313) “deve-se concentrar no interior da empresa, e não somente na sua 
envolvente externa”7, a gestão das empresas deve ser focalizada também no seu 
ambiente interno e não somente no ambiente externo, ou seja, cremos que a conjugação 
dos dois, é que resulta numa mais valia ao desempenho das organizações. 
É nesta perspectiva integrada que os recursos internos das empresas são hoje um bem 
precioso, ao qual a gestão não se deve alhear, mas sim, maximizar nomeadamente os 
seus recursos intangíveis. Para serem competitivas, as empresas têm que apostar cada 
vez mais na criação de valor, o que têm alcançado a partir da segunda metade do século 
XX, através do investimento crescente em intangíveis.  
Criar, desenvolver, identificar, medir e gerir o conhecimento e o talento das 
organizações, tornou-se uma das questões cruciais da actualidade. Os intangíveis e o 
conhecimento converteram-se em factores de grande relevância como consequência da 
existência de um novo contexto económico, onde a inovação, a tecnologia e a 
informação, aparecem como factores determinantes da criação de valor nas empresas e 
                                                 
6
 Tradução nossa. 
7
 Tradução nossa. 




ao qual se deu o nome de economia da informação, economia do conhecimento ou nova 
economia.  
Segundo Salmador Sanchez (1999) in (Pires, 2002, p.39) “uma empresa é como uma 
árvore, havendo uma parte visível (os frutos) e uma outra que está oculta (as raízes)”. 
Neste sentido, se nos preocuparmos somente com os frutos, as raízes enfraquecem-se e 
a árvore corre o risco de morrer. Para que a árvore continue a crescer e a dar frutos, é 
necessário que as raízes continuem bem nutridas e saudáveis. De forma semelhante, se 
numa empresa nos concentrarmos exclusivamente nos frutos (a parte visível), isto é, nos 
resultados financeiros e ignorarmos os valores escondidos, como, por exemplo, o capital 
intelectual, a empresa não subsistirá a médio e longo prazo. 
A atenção prestada aos activos intangíveis é relativamente recente e cresceu 
exponencialmente nos últimos anos. Antes de 1990, as organizações apenas eram 
avaliadas por indicadores económicos. No entanto, na última década, têm-se 
intensificado os estudos académicos, reconhecendo-se a importância dos activos 
intangíveis na economia comprovando que os critérios financeiros analisados 
isoladamente são insuficientes na orientação futura das organizações. De acordo com 
Libert (2001), os activos intangíveis estão cada vez mais associados à ideia de criação 
de valor, decorrente da inovação e do relacionamento organizacional, com um grau de 
importância muito superior aos proporcionados pelos recursos físicos na produção de 
bens e serviços.  
Mundialmente, tem sido crescente o volume de investimento em intangíveis desde os 
meados do século passado. Neste sentido, o conhecimento da natureza económica dos 
intangíveis, assim como, a sua identificação e medição se estão a converter em 
preocupações primárias para o mundo empresarial, para a realidade contabilística e da 
auditoria, para o mundo financeiro e dos investidores, para as administrações públicas e 
mesmo para o mundo académico.  
A contabilidade como sistema de informação tem como principal objectivo fornecer 
informação útil para a tomada de decisões. No entanto, a rápida e crescente substituição 
dos activos tangíveis pelos intangíveis, como elemento determinante da criação de valor 
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das organizações, conduziu nas últimas décadas, a uma perda contínua de relevância e, 
consequentemente, da utilidade da informação financeira para os seus utilizadores. 
O sistema contabilístico tem demonstrado incapacidade em reflectir apropriadamente o 
valor dos intangíveis tendo, como consequência, uma crescente disparidade entre o 
valor contabilístico de uma empresa e o seu valor de mercado. Esta situação deve-se, 
essencialmente, à incapacidade do sistema contabilístico actual acompanhar as 
alterações sentidas no meio onde as empresas operam, não reconhecendo, na maioria 
dos casos, no balanço, os investimentos efectuados pelas empresas no desenvolvimento 
de intangíveis considerando, desta forma, que dificilmente gerarão benefícios 
económicos futuros.  
Os activos intangíveis apresentam-se como um factor-chave do crescimento económico. 
A produtividade empresarial encontra-se cada vez mais ligada às pessoas e cada vez 
menos a elementos materiais, dando assim mais relevância ao capital intelectual e 
menos ao capital físico. Um dos problemas centrais associados a esta questão prende-se, 
desde logo, com a capacidade de definição de intangíveis e, consequentemente, em 
determinar em que circunstâncias estes podem ser considerados como activos. 
A intangibilidade de um activo deriva da sua falta de materialidade, aliás, como 
corrobora a origem etimológica da palavra intangível que provêm do latim “tangere”, 
que significa tocar. 
Os activos intangíveis e o seu tratamento contabilístico são, actualmente, uma das 
matérias mais controversas na Contabilidade, uma vez que, na perspectiva mais 
tradicional, esta ciência não revela abertura para acolher e incorporar nas 
Demonstrações Financeiras (DF) estas novas realidades, geradoras de valor e de 
vantagens competitivas para as empresas. 
O pleno reconhecimento de um activo intangível nas DF passa pelas seguintes etapas: 
identificabilidade, controlo, capacidade de gerar benefícios económicos futuros e 
fiabilidade de mensuração. Nesta parte, propomo-nos realizar uma análise, ainda que 
sumária, dos activos intangíveis procurando delimitar o seu conceito, a sua 




caracterização e o seu tratamento contabilístico, auxiliada na revisão da literatura de 
alguns referenciais relevantes. 
 
1.1 Activo: Conceito, Reconhecimento e Mensuração 
Como analisaremos no capítulo seguinte, toda a problemática inerente ao 
reconhecimento inicial e mensuração subsequente estabelecendo uma comparação entre 
o normativo internacional, o nacional e o espanhol em alguns activos intangíveis, 
nomeadamente, goodwill, despesas de investigação e desenvolvimento, marcas e 
patentes. Assim, afigura-se-nos, desde já, importante uma abordagem prévia ainda que 
sucinta sobre o conceito de activo seus critérios de reconhecimento e mensuração, com 
particular destaque ao disposto nas estruturas conceptuais do International Accounting 
Standards Board (IASB), do Financial Accounting Standards Board (FASB) e Sistema 
Normalização Contabilística (SNC) ainda que a vigorar apenas a partir de 1 de Janeiro 
de 2010 (entende-se pertinente observar prospectivamente Portugal), já que o normativo 
nacional actual Plano Oficial de Contabilidade (POC) e Plano General de Contabilidad 
(PGC) espanhol, não definem aquele elemento, nem estabelecem expressamente os 
critérios de reconhecimento. 
O conceito de activo tem sofrido evoluções ao longo dos tempos. Inicialmente tinha na 
sua génese concepções jurídico-patrimonialistas sendo definido como um conjunto de 
bens e direitos de propriedade da empresa, ou seja, suportadas pela segurança jurídica 
da posse da propriedade dos bens. Actualmente, consideram-se desadequadas aquelas 
concepções no processo de produção e relato financeiro útil à tomada de decisões de 
todos os utentes da informação. Privilegia-se hoje o ponto de vista económico, a 
substância comercial, ao invés da existência do direito de propriedade. 
De acordo com Canning (1929, p. 22), “um activo é um serviço futuro expresso numa 
unidade monetária ou convertível em meios monetários, cujos benefícios são 
legalmente apropriados ou posto à disposição de uma entidade”. 
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Por sua vez, o FASB (1980), na sua Statements of Financial Accounting Concepts 
(SFAC) 3 – “Elements of Financial Statements of Business Enterprises”, define activos 
como sendo benefícios económicos prováveis, controlados por uma entidade como 
resultado de transacções ou acontecimentos passados. Na SFAC 6, FASB (1985) - 
“Elements of Financial Statements”, que veio revogar a norma anterior, refere que um 
activo incorpora um benefício futuro provável que envolve uma capacidade, 
isoladamente ou em combinação com outros activos contribuindo assim, directa ou 
indirectamente para fluxos de caixa futuros.  
De modo semelhante IASB, define na sua Estrutura Conceptual, activo como “um 
recurso controlado pela empresa como resultado de acontecimentos passados e do qual 
é provável a obtenção de benefícios económicos futuros para a mesma” IASB (1989, § 
49, alínea a)). 
O SNC, na sua Estrutura Conceptual, dá um conceito de activo em tudo semelhante ao 
IASB “é um recurso controlado pela empresa como resultado de acontecimentos 
passados e do qual se espera que fluam para a entidade benefícios económicos futuros” 
CNC (2009a, § 49 alínea a)). 
Das definições supra, dadas pelos diferentes Organismos emanadores de normas, 
podemos aferir que a definição de activo deve obedecer cumulativamente, aos seguintes 
requisitos: 
 ser controlado pela empresa – refere-se à possibilidade de a empresa dispor, de 
forma perfeitamente ilimitada e como bem entender, dos benefícios produzidos 
com o activo; 
 resultar de acontecimentos passados – ou seja, não poderão ser reconhecidos no 
balanço recursos provenientes de operações futuras; 
 ser provável/expectável a obtenção de benefícios económicos futuros – 
reconhece-se a potencialidade na contribuição directa ou indirecta, por si só ou 
em conjunto com outros elementos, para obtenção de fluxos de caixa e seus 
equivalentes. 




Mas, não basta cumprir com a definição de activo para um elemento ser incorporado no 
balanço. De acordo com o IASB (1989, § 89-90) é ainda necessário que se verifiquem, 
cumulativamente, os critérios de reconhecimento: 
 seja provável que benefícios económicos futuros esperados fluam para entidade;  
 o activo tenha um custo que possa ser fiavelmente mensurável. 
 
1.2 Delimitação de Conceitos: Intangíveis, Capital Intelectual e Activos 
Intangíveis 
Durante as últimas décadas, tem-se assistido a um crescimento sem precedentes no uso 
dos termos intangíveis, capital intelectual e activos intangíveis, para referenciar um 
amplo conjunto de factores que constituem fontes geradoras de benefícios económicos 
para empresas e organizações.  
Neste contexto, entendemos fundamental, nesta dissertação, delimitar os seguintes 
conceitos: intangíveis, capital intelectual e activos intangíveis.  
Para Cañibano Calvo et al. (2004), os termos intangíveis e capital intelectual, são 
utilizados indiscriminadamente para fazer referência ao mesmo conceito. Ambos se 
aplicam a fontes geradoras de benefícios económicos futuros para a empresa, que 
carecem de substância física, ou seja, não palpáveis e podem ou não aparecer no 
balanço das empresas. Os termos são aplicados em contextos diferentes: intangíveis na 
perspectiva contabilística e capital intelectual na literatura dos recursos humanos. 
Atente-se ainda ao estudo de Escobar Jofré (2001), no qual foram submetidos à 
consideração de diversos especialistas os termos intangíveis e capital intelectual, tendo-
se constatado a preferência pelo segundo, ou seja, capital intelectual muito embora os 
organismos emissores de normas contabilísticas se fiquem pelos intangíveis, como se 
verifica no Quadro 1, a seguir apresentado. 
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Quadro 1 – Terminologia mais utilizada: intangíveis vs capital intelectual 
 
















Empresas com experiência na 
gestão dos seus intangíveis 







                                                                                              Fonte: Escobar Jofré (2001) 
Activo Intangível8 é um conceito mais restritivo, representando o conjunto de 
intangíveis os elementos do capital intelectual da empresa que são susceptíveis de 
reconhecimento como activo de acordo com as normas de contabilidade. Assim, 
podemos dizer que activo intangível é sempre capital intelectual, mas nem todo o capital 
intelectual é activo intangível, pois pode não se enquadrar nos critérios de 
reconhecimento, à luz das actuais normas de contabilidade. Poderão, então, existir 
intangíveis que são reconhecidos contabilisticamente como gastos sendo incorporados 
na demonstração dos resultados. 
A definição de Intangível não é uma questão pacífica, pois vastas vezes se emprega a 
mesma definição sob perspectivas diferentes, pelo que se torna difícil estabelecer uma 
                                                 
8
 Expressão simplificada referente ao que se deveria designar por “ activos intangíveis reconhecidos 
contabilisticamente”, de acordo com as normas contabilísticas podendo ser reconhecido no activo e 
consequentemente reflectido no balanço das empresas. É, de acordo com esta última perspectiva, que 
utilizaremos o termo activo intangível. 




definição correcta. Segundo Cañibano Calvo et al. (2004, p. 247) “os intangíveis são 
definidos como fontes não monetárias de benefícios económicos futuros, sem substância 
física, controlados pela empresa, como resultado de acontecimentos e transacções 
passadas (produzidos pela empresa, comprados ou adquiridos de qualquer outra 
maneira) e que podem ou não serem vendidos separadamente de outros activos da 
empresa”9. 
De acordo com Cañibano Calvo et al. (2004), opinião na qual também partilhamos a 
noção económica de intangíveis, não difere muito da perspectiva contabilística. A 
questão fulcral da perspectiva contabilística está na forma fiável de se aferir o custo de 
aquisição ou produção própria, para que o mesmo possa ser reconhecido e incorporado 
como um activo e, naturalmente, reflectido no balanço das empresas. Neste sentido, 
verificamos que, para um activo ser reconhecido deve cumprir com a definição de 
activo e com os respectivos critérios de reconhecimento. 
Podemos concluir que numa perspectiva económica, alguns intangíveis reúnem 
condições para serem considerados como verdadeiros activos, mas de acordo com a 
maioria das normas contabilísticas vigentes nos diferentes países, não garantem os 
critérios de reconhecimento e, como tal, não são incorporados nos balanços das 
empresas. Nesta perspectiva, as empresas podem ter dois tipos de intangíveis, os que 
não são passíveis de reconhecimento contabilístico e como tal não figuram nos balanços 
(quer sejam adquiridos ou produzidos internamente) e os que podem ser reflectidos 
como activos intangíveis, os quais figuram no balanço. 
A questão mais relevante colocada hoje em dia pelos mais estudiosos desta temática, 
centra-se nos intangíveis que não podem ser capitalizados quando são produzidos pela 
própria empresa. Contudo, se fossem adquiridos a um terceiro já poderiam ser 
reflectidos no balanço. Podemos mesmo observar, que o valor do património líquido 
bem como dos resultados de uma mesma empresa para os mesmos intangíveis seria 
diferente consoante fossem produzidos internamente ou adquiridos a um terceiro. À laia 
de conclusão, podemos dizer que o valor da empresa na primeira situação é inferior, 
quando na verdade a sua capacidade de gerar fontes intangíveis de criação de riqueza é, 
                                                 
9
 Tradução nossa. 
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manifestamente superior à segunda. Isto justifica-se pelo facto de, apesar de ambos se 
enquadrarem no conceito de activo, só os adquiridos a um terceiro cumprem os critérios 
de reconhecimento e assim só estes figuram nos balanços das empresas, uma vez que 
nestas condições conseguimos obter um valor fiável para o seu reconhecimento. 
A síntese esquemática dos diferentes conceitos em análise, resume-se no Quadro 2 
abaixo apresentado. 
Quadro 2 – Delimitação de conceitos: intangíveis, capital intelectual e activos 
intangíveis 
             
Fonte: Adaptado de Carvalho (2003, p. 22)  
Intangíveis 
Intangíveis adquiridos 
































Do exposto no quadro 2 podemos verificar que os activos intangíveis são hoje em dia 
uma temática ainda não consensual, no que respeita à mensuração, reconhecimento e 
divulgação a prestar nas DF das empresas, ou melhor, se por um lado se reconhece a 
importância dos intangíveis na criação de valor das empresas, por outro lado, constitui 
um ponto de conflito que a ciência contabilística ainda não conseguiu resolver no que 
respeita a conceitos como fiabilidade, relevância e informação financeira a divulgar no 
relato dos intangíveis. Em situações especiais, alguns destes activos são reconhecidos, 
como é o caso do goodwill adquirido em certos tipos de concentrações empresariais. 
 
1.3 Os Activos Intangíveis 
A crescente necessidade das empresas na divulgação dos intangíveis bem como as 
necessidades dos Organismos Reguladores em padronizar o conceito de activo 
intangível leva-nos a fazer uma breve análise à definição do conceito feita por diferentes 
autores e, mais uma vez, aos referenciais normalizadores mais importantes. 
 
1.3.1 Definições e Classificações de Activos Intangíveis 
Para Hendriksen e Breda (1992), um activo intangível é um activo fixo sem substância 
física, cujo valor depende dos direitos que a sua posse confere. No entanto, para estes 
autores, a substância física, por si só, não estabelece uma clara distinção entre tangíveis 
e intangíveis. Consideram que o factor mais importante dos intangíveis é o elevado grau 
de incerteza relativamente aos benefícios que se espera obter. Do mesmo modo, Kieso e 
Weygandt (1992), afirmam que este critério, avaliado isoladamente, não é satisfatório 
para distinguir os activos tangíveis dos intangíveis enumerando um conjunto de 
características que estão subjacentes à definição de intangíveis, tais como: sem 
substância física, com elevado grau de incerteza quanto ao retorno de benefícios 
económicos, com valor apenas para uma determinada empresa, com uma vida 
económica na maioria das vezes, indeterminável, e trazerem vantagens competitivas, 
muito embora sujeitas a variações. 
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Para Arnold et al. (1994), activos intangíveis cifram-se em despesas incorridas por uma 
empresa, das quais não se recebe em retorno qualquer elemento tangível ou intangível, 
mas das quais podem incorrer benefícios económicos futuros. 
Por sua vez, Baruch (2001), relata que um activo intangível representa um direito a 
receber benefícios futuros, sem substância física ou financeira. Refere ainda que os 
termos “intangibles”, são usados na literatura contabilística, “knowledge assets”, na 
perspectiva económica e “capital intelectual” na literatura jurídica e da gestão.  
Segundo Cañibano et al. (2004), os activos intangíveis podem-se classificar em recursos 
intangíveis ou em actividades intangíveis, conforme assumam um carácter estático ou 
dinâmico, respectivamente. Numa perspectiva estática, os recursos intangíveis são 
considerados como activos em sentido amplo (marcas, direitos de propriedade, bases de 
dados, etc.), ou como capacidades (know-how e competências). Do ponto de vista 
dinâmico, as actividades intangíveis são aquelas que as empresas realizam para adquirir 
ou gerar internamente novos recursos intangíveis, assim como para manter, controlar ou 
melhorar os já existentes. 
No que diz respeito às estruturas conceptuais dominantes, o conceito de activo já se 
encontra padronizado. Não obstante e de acordo com Rodrigues (2003), o conceito geral 
de activo está longe de corresponder aos reais desafios impostos por esta pseudo nova 
realidade que se chama activos intangíveis.  
Assim, afirma Rodrigues (2003, p. 169), “os activos intangíveis são hoje um dos temas 
de charneira na teoria contabilística e que constitui um ponto de conflito no trade-off 
entre fiabilidade e relevância na informação contabilística a divulgar”. Obviamente, 
cremos que se afigura pouco provável que se avance na informação financeira a prestar 
pelas empresas, enquanto toda esta problemática dos intangíveis não esteja devidamente 
tratada, dado o crescente impacto que estas matérias (activos) têm no conjunto de 
activos actualmente reconhecidos nas DF dessas entidades. Muito embora e em 
situações especiais, como relata Rodrigues (2003, p. 169), “parte destes activos sejam 
reconhecidos debaixo da expressão genérica de goodwill, particularmente nas 
situações em que esses intangíveis foram adquiridos no contexto de alguns tipos de 
concentrações empresariais”.  




Em termos normativos e socorrendo-nos ao IASB, na sua NIC 38 – “Activos 
Intangíveis” entende-se por activo intangível, “um activo não monetário identificável 
sem substância física”. Em que Activo “é um recurso controlado pela empresa como 
resultado de acontecimentos passados e do qual se espera que fluam benefícios 
económicos futuros para a entidade”. E que activo monetário “são dinheiros detidos e 
activos a ser recebidos em quantias fixadas ou determináveis de dinheiro” IASB 
(2008e, § 8). 
No § 9, da NIC 38, são referenciados alguns exemplos de activos intangíveis tais como: 
o software de computadores, patentes, copyrights, filmes, lista de clientes, direitos de 
hipotecas, licenças de pesca, quotas de importação, franchises, relacionamentos com 
clientes ou fornecedores, fidelização de clientes, quota de mercado e direitos de 
comercialização. 
Por sua vez, o FASB com o Statement of Financial Accounting Standards (SFAS) 142 – 
“Goodwill and Other Intangible Assets” FASB (2001), um activo intangível é um activo 
sem substância física, excluindo os instrumentos financeiros. 
No Reino Unido o Accounting Standard Board (ASB) é o organismo responsável de 
elaborar as normas de contabilidade britânicas, as denominadas Financial Reporting 
Standard (FRS). A FRS-10 “Goodwill and Intangible Assets” (1997), define activo 
intangível como aquele que não têm substância física, mas é identificável e controlável 
mediante a custódia ou direito legal. 
Os activos intangíveis, em termos Nacionais, são tratados no POC (1989) e Sistema de 
Normalização Contabilística (SNC). O POC na conta de imobilizações incorpóreas 
“integra os imobilizados intangíveis, englobando nomeadamente, direitos e despesas de 
constituição, arranque e expansão”. O POC subdivide estes activos em quatro contas: 
 
 Despesas de Instalação;  
 Despesas de Investigação e Desenvolvimento;  
 Propriedade Industrial e Outros Direitos; 
 Trespasses. 
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No que respeita às características, o POC preconiza o mesmo que para as demais 
imobilizações, ou seja, posse, permanência, controlo e durabilidade (mais de um ano) e 
que não se destinem a ser vendidos ou transformados. De entre os itens que geralmente 
são assumidos como activos incorpóreos, destacam-se: licenças, direitos de autor, 
marcas, patentes, franquias, software de computador, alvarás, licenças de pescas, quotas 
de importação, etc. 
 
O SNC segue de perto o que em matéria de intangíveis preconiza a NIC 38. Assim e de 
acordo com a Norma Contabilística e de Relato Financeiro 6 (NCRF) activo intangível 
“é um activo não monetário identificável e sem substância física” CNC (2009b, § 8).  
 
Em Espanha, também não existe uma definição explícita de activos intangíveis 
(imobilizado imaterial), apenas se encontram relevados contabilisticamente nesta 
rubrica os direitos susceptíveis de valorização económica. O Plan General de 
Contabilidad (PGC) espanhol não define os critérios de reconhecimento, apenas 
expressa que a característica fundamental que define um activo intangível é o direito 
susceptível de valorização económica entre o elemento e a empresa que o controla. 
 
1.3.2 Identificabilidade, Reconhecimento e Mensuração 
Na opinião de Hendriksen e Breda (1992, p. 251 e 252), existem três condições 
essenciais no reconhecimento de um qualquer activo, como sejam os benefícios 
económicos futuros prováveis, os obtidos ou controladas pela empresa e como resultado 
de factos económicos passados. 
Socorrendo-nos da NIC 38 (2008), poder-se-á dizer que o reconhecimento de um activo 
intangível só é possível se observar as duas condições indispensáveis: 
 O activo satisfizer a definição de activo intangível; 
 O activo satisfizer os critérios de reconhecimento: Probabilidade de que os 
benefícios económicos futuros esperados fluam para a entidade e o custo 
para adquirir ou gerar internamente o activo possa ser fiavelmente 
mensurado. 




1.3.3 Identificabilidade  
Poder-se-á dizer que as características da separabilidade e identificabilidade ficam 
satisfeitas se os activos intangíveis puderem ser separados da entidade e vendidos, 
transferidos, licenciados, alugados ou trocados, individualmente ou em conjunto com 
outro activo ou passivo relacionado ou activos que resultam de um contrato ou de um 
direito legal, independentemente de os direitos poderem ou não ser transferidos ou 
separados da entidade ou de outros direitos ou obrigações. A dificuldade em identificar 
esses activos como activos individuais origina, vastas vezes, o seu não reconhecimento. 
1.3.4 Controlo 
Em relação a esta característica necessária para reconhecimento de um activo podemos 
acrescentar que uma entidade apenas controla um activo se puder restringir o acesso de 
outras entidades aos benefícios económicos que dele provêem. O controlo destes 
benefícios é mais fácil quando um activo intangível está enraizado segundo direitos 
legais, mas tal não é condição necessária para o controlo de um activo, porque uma 
entidade pode conseguir controlar esses benefícios económicos futuros de outras 
formas. 
A dificuldade de controlar os benefícios económicos futuros de determinados activos 
intangíveis é, muitas vezes, a razão do seu não reconhecimento como tal, embora 
saibamos que eles existem e que são fonte de valor para a empresa. Por exemplo, ter 
uma equipa de pessoal especializado e com formação de mais alto nível, gera benefícios 
económicos para a entidade, porém, a entidade não tem o controlo sobre esses 
benefícios. Do mesmo modo, uma carteira de clientes ou quota de mercado elevada 
também geram benefícios económicos para a entidade, mas esta não consegue controlá-
los, a não ser com a existência de direitos legais para os proteger, caso contrário, não 
poderá reconhecer estes activos nas suas Demonstrações Financeiras. 
Quanto aos benefícios económicos futuros a NIC 38 refere que estes “benefícios podem 
incluir réditos da venda de produtos ou serviços, poupanças de custos, ou outros 
benefícios resultantes do uso do activo pela entidade. Por exemplo, o uso da 
propriedade intelectual num processo de produção pode reduzir os custos de produção 
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futuros e não aumentar os réditos futuros” IASB (2008e, § 17). A mesma NIC refere 
que “uma entidade deve avaliar a probabilidade de benefícios económicos futuros 
esperados usando pressupostos razoáveis e suportáveis que representem a melhor 
estimativa da gerência do conjunto de condições económicas que existirão durante a 
vida útil do activo” IASB (2008e, § 22). 
Uma entidade usa o juízo de valor “para avaliar o grau de certeza ligado ao fluxo de 
benefícios económicos futuros que sejam atribuíveis ao uso do activo na base da 
evidência disponível no momento do reconhecimento inicial, dando maior peso à 
evidência externa” IASB (2008e, § 23). 
Assim, um item que caia dentro do âmbito da NIC 38 e não satisfizer a definição de um 
activo intangível ou não se enquadrar nos seus critérios de reconhecimento, leva-nos a 
reconhecer o seu dispêndio para o adquirir ou gerar internamente como um gasto do 
exercício quando for incorrido. 
Em suma, segundo o IASB, o activo intangível deve ser reconhecido se, e só se, 
estiverem reunidas as seguintes condições: 
 Identificabilidade / Separabilidade; 
 Controlo; 
 Capacidade de gerar benefícios económicos futuros e que seja 
provável que estes fluam para a entidade; 
 O custo do activo possa ser fiavelmente mensurado. 
O POC não define quaisquer critérios de reconhecimento, apenas retrata, claramente, 
quais os intangíveis que permitem o seu reconhecimento como tal, a saber: 
Despesas de Instalação – “Corresponde as despesas com a constituição e organização 
da empresa, assim como as relativas à sua expansão, designadamente despesas com 
aumento de capital, estudos e projectos” POC (1989). 
Despesas de Investigação e Desenvolvimento – “Engloba as despesas associadas com a 
investigação original e planeada, com o objectivo de obter novos conhecimentos 




científicos ou técnicos, bem como as que resultem da aplicação tecnológica das 
descobertas, anteriores à fase de produção” POC (1989). 
Propriedade Industrial e outros Direitos “Inclui patentes, marcas, alvarás, licenças, 
privilégios, concessões e direitos de autor, bem como outros direitos e contratos 
assimilados” POC (1989). 
Trespasses - Tradicionalmente representava o valor de aquisição do direito de ocupação 
de um determinado local, mas como este conceito não era pacífico, veio a Comissão de 
Normalização Contabilística (CNC) clarificar melhor este conceito na Directriz 
Contabilística N.º12, onde relata que a rubrica trespasses constante no POC se destina a 
registar, exclusivamente, a diferença positiva entre o custo de aquisição e o justo valor 
dos activos e passivos identificáveis, aquando da concentração de actividades 
empresariais. Este assunto será desenvolvido no ponto seguinte. 
O SNC no que respeita à Identificabilidade e Controlo de um activo intangível, não 
demonstra diferenças ao enunciado pela NIC 38 anteriormente observado. 
Assim, podemos exemplificar alguns activos intangíveis que podem figurar nos 
balanços das empresas: direitos de autor, franquias, marcas, patentes, desenvolvimento. 
Por sua vez, existem elementos de natureza intangível como formação profissional, 
cultura da empresa, fidelização da clientela, satisfação dos empregados, etc, que não se 
incluem normalmente no balanço das empresas de forma separada podendo aparecer 
unicamente, com a denominação de Trespasse Fundo do Comércio ou Goodwill.  
Para uma melhor compreensão dos activos intangíveis anteriormente relatados, 
apresentamos de seguida, na figura 1, um resumo de activos intangíveis, com base na 
divisão feita por Nevado (2002), que figuram nos balanços das empresas, bem como 
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Figura 1 – Activos intangíveis visíveis vs activos intangíveis ocultos 
 
                          Fonte: Adaptado de Nevado (2002) in Seguí Mas e Sarasa Pérez (2006, p. 27) 
Da análise à figura 1 podemos verificar que, tal como já referimos anteriormente 
existem activos intangíveis que são identificáveis, separáveis e controláveis, quer 
adquiridos a terceiros quer gerados internamente e por isso reflectidos no balanço das 
empresas. Outros existem, mas não reúnem estas características, pelo que apenas, são 
reconhecidos em certas concentrações empresariais, debaixo de uma “manta”, 
designada de goodwill. 
Em seguida e ao longo do restante trabalho iremos centrar a nossa atenção fazendo um 
paralelismo entre o normativo nacional, espanhol e internacional, mas apenas dos 
activos intangíveis visíveis, nomeadamente, Goodwill, Investigação e Desenvolvimento, 














- Direitos de propriedade Industrial 
- Direitos de propriedade Intelectual 





























 - Gastos em Investigação e 
Desenvolvimento 
 - Em geral todos os considerados 






































Capítulo II – Breve Contextualização dos Activos 
Intangíveis em Estudo 
 









O conceito de goodwill e de acordo com Bernstein (1994) possui um extenso alcance 
quanto ao seu significado: tanto pode representar, num extremo, verdadeiros activos 
intangíveis económicos, como, no outro extremo, sobre pagamentos relacionados com 
expectativas irrealistas e ausência de um adequado julgamento na valorização da 
empresa adquirida. Neste sentido, considera-se que situar-se-ão entre estes dois 
extremos, uma infinidade de elementos que poderão concorrer para a determinação do 
valor do goodwill. 
 
Na análise ao conceito de goodwill, num passado mais longínquo, sempre se 
evidenciaram na doutrina contabilística duas perspectivas: a de natureza económica, 
também apelidada de abordagem dos activos ocultos e a de natureza financeira também 
designada de abordagem de lucros supra normais. Estas duas concepções sofrem 
algumas críticas, nomeadamente de não proporcionarem uma mensuração objectiva do 
valor do goodwill nascendo assim, uma nova perspectiva, designada de “master 
valuation account”, adoptada pela normalização contabilística e que também tem sido 
criticada por atribuir um carácter residual ao valor do goodwill. 
 
Segundo Carvalho (2003), opinião da qual partilhamos, o actual conceito de goodwill 
resulta de uma combinação entre duas daquelas perspectivas anteriormente relatadas, ou 
seja, o goodwill resulta da capacidade que uma empresa tem para gerar lucros acima do 
normal, valor presente de super lucros futuros (perspectiva dos lucros supra normais); 
e, estes lucros superiores resultam de um conjunto de activos controlados pela empresa, 
tais como: boa administração, o bom relacionamento com os clientes, fornecedores, 
localização favorável ao negócio, entre outros, a maioria dos quais não estão reflectidos 
nas suas DF (perspectiva dos activos ocultos). 
 
Estas duas abordagens complementam-se. Pois se por um lado são os recursos 
intangíveis controlados pela empresa que formam o goodwill, por outro lado, estes 
recursos são responsáveis por gerarem os lucros supra normais para as empresas. De 
acordo com Kam (1990), (in Carvalho, 2003, p. 125), dizer que o “goodwill representa 




uma capacidade superior de gerar lucros futuros não contradiz o argumento de que o 
goodwill incorpora determinados recursos intangíveis, posto que a visão económica 
explica a natureza do goodwill e a visão financeira determina o seu valor”. 
 
Considerando apenas estas duas perspectivas, o âmbito do goodwill seria bastante 
alargado, podendo incluir todos os activos intangíveis da empresa que geram benefícios 
económicos futuros, quer os adquiridos, quer os gerados internamente. 
 
Neste contexto e do ponto de vista contabilístico, consideramos indispensável que o 
conceito de goodwill, acolha a 3ª perspectiva “master valuation account”, atribuindo ao 
goodwill um carácter residual, resultante da diferença entre o custo de aquisição e o 
justo valor de todos os activos e passivos, perfeitamente identificáveis. Pois só assim 
será possível distinguir o goodwill adquirido do gerado internamente. 
 
2.1.1 Enquadramento Normativo Internacional 
O goodwill e todo o seu tratamento contabilístico vem preconizado na NIC 38 e deve 
ser articulado com análise da IFRS-3 (Concentrações de Actividades Empresariais). O 
goodwill só poderá figurar no balanço quando for adquirido numa concentração de 
actividades empresariais, circunstância que só se materializa através de uma 
combinação de negócios, ou seja, “o custo desse activo intangível é o justo valor à data 
de aquisição” IASB (2008e, § 33), pelo que o seu reconhecimento corresponde ao justo 
valor à data de aquisição e que o Activo em concreto não pode ser identificado e 
valorizado. 
De acordo com a IFRS 3 “Concentrações de actividades empresariais”, a adquirente 
deve, à data de aquisição, reconhecer o goodwill como um Activo e “inicialmente 
mensurar esse “goodwill” pelo seu custo, que é o excesso do custo da concentração de 
actividades empresariais acima dos interesses da adquirente no “justo valor” líquido 
dos Activos, Passivos e Passivos contingentes identificáveis” IASB (2008b, § 51). 
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O goodwill adquirido no âmbito de uma concentração de actividades empresariais, e só 
este, é reconhecido pelo IASB. Representa um pagamento efectuado pela adquirente em 
antecipação de benefícios económicos futuros que não sejam capazes de ser 
individualmente identificados, valorizados e separadamente reconhecidos, pelo que, o 
goodwill deve ter um carácter residual.  
A IFRS 3 determina que o goodwill, após o reconhecimento inicial, não deve ser 
amortizado, mas sim sujeito a testes de imparidade, de acordo com a NIC 36 
“Imparidade de Activos”. Neste sentido testar a imparidade consiste em verificar se o 
goodwill perde valor comparando o valor escriturado (valor contabilístico) com a 
quantia recuperável.10  
Assim, se a quantia recuperável for inferior à quantia escriturada deverá, reconhecer-se 
uma perda por imparidade igual aquela diferença IASB (2008d).  
Outro cenário possível é a existência de Badwill, também designado de goodwill 
negativo, que pressupõe que o justo valor, da empresa adquirida, líquido dos activos, 
passivos e passivos contingentes identificáveis, seja superior ao custo de aquisição da 
empresa adquirida. Nestas circunstâncias, se o justo valor da empresa adquirida exceder 
o custo da concentração das actividades empresariais, podemos concluir que tal facto, se 
deve a erros de avaliação ou mesmo apelidar de “compra barata”. Perante esta situação, 
a IFRS 3 recomenda “reavaliar a identificação e a mensuração dos activos, passivos e 
passivos contingentes identificáveis da adquirida e a mensuração do custo da 
concentração e reconhecer imediatamente nos lucros ou prejuízos qualquer excesso 
remanescente após a reavaliação” IASB (2008b, § 56). 
 
2.1.2 Enquadramento Normativo em Portugal 
O tratamento dado em Portugal, relativamente ao goodwill, vem preconizado no POC 
na rubrica de Imobilizado Incorpóreo – «Trespasses». O POC na sua nota explicativa é 
omisso quanto ao conceito e critérios de reconhecimento. Este conceito no ponto de 
                                                 
10
 Justo Valor deduzido das despesas de venda, ou Valor Uso, dos dois o mais alto 




vista jurídico está implícito no arrendamento comercial, o que vastas vezes poderia ser 
objecto de confusão entre o conceito jurídico e o conceito contabilístico. Assim, a 
Comissão de Normalização Contabilística, através da Directriz Contabilística (DC) n.º 
12 veio clarificar o conceito de trespasse. 
Trespasse, goodwill, fundo de comércio ou aviamento destina-se a registar, 
exclusivamente, a diferença entre o custo de aquisição e o justo valor dos activos e 
passivos identificáveis no âmbito de uma concentração de actividades empresariais. O 
trespasse “só deve ser relevado quando integrado numa operação de aquisição, ou seja, 
no âmbito da aplicação do método da compra nas concentrações de actividades 
empresariais” CNC (1993a, § 3). 
A CNC veio também definir o conceito de justo valor “é a quantia pela qual um bem 
(ou serviço) poderia ser trocado, entre um comprador conhecedor e interessado e um 
vendedor nas mesmas condições, numa transacção ao seu alcance” CNC (1993b, § 2). 
Nestas circunstâncias, e de acordo com o acima relatado, temos goodwill (trespasse) se 
o custo de aquisição (preço compra) for superior ao justo valor dos activos e passivos 
identificáveis à data da aquisição. Esta diferença (goodwill) “deve ser reconhecida e 
amortizada numa base sistemática, num período que não exceda cinco anos, a menos 
que a vida útil mais extensa possa ser justificada nas demonstrações financeiras, não 
excedendo, porém 20 anos” CNC (1992a, § 3.2.5). Ao invés, quando o custo de 
aquisição for inferior ao justo valor dos activos e passivos na data da concentração, 
estamos na presença de badwill (trespasse negativo). Nesta situação, “a diferença pode 
ser repartida pelos activos não monetários individuais adquiridos, na proporção do 
justo valor destes. Alternativamente, esta diferença pode ser tratada como proveito 
diferido e imputada a resultados numa base sistemática, durante um período que não 
ultrapasse cinco anos a menos que o período mais extenso possa ser justificado nas 
demonstrações financeiras, não excedendo, porém, 20 anos” CNC (1992a, § 3.2.6). 
No âmbito do SNC, e de acordo com a NCRF 14 – Concentrações de actividades 
empresariais, os activos intangíveis são mensurados inicialmente pelo custo que é o 
justo valor à data de aquisição (CNC, 2009c). 
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A NIC 38 e o Normativo Nacional são coincidentes no que respeita à mensuração 
inicial: ao definir se um activo intangível for adquirido no âmbito de uma concentração 
empresarial, o custo desse activo intangível é o seu justo valor à data de aquisição. 
Contudo, enquanto a NIC 38 define critérios de reconhecimento para os mesmos, o 
normativo nacional nada define. O quadro 3 traduz o enquadramento dado aos 
referenciais observados: 
Quadro 3 – Análise comparativa de Portugal vs IASB da aquisição de activos 
intangíveis numa concentração de actividades empresariais 
 
Portugal IASB 
DC 1 SNC IAS 38 
Pelo custo (justo valor na 
data de aquisição 
corresponde à percentagem 
de participação adquirida 
pela empresa-mãe). 
Pelo custo (justo valor na 
data de aquisição) 
 
NCRF 14 – Concentração 
de actividades empresariais  
Pelo custo (justo valor na 
data de aquisição) 
 
IFRS 3 – Concentrações de 
actividades empresariais 
 
Fonte: Domingos et.al., (2009, p.34) 
Assim, de acordo com NIC 38, no seu parágrafo 34, articulado com a IFRS 3 (parágrafo 
45) estabelece os critérios de reconhecimento da adquirente à data de aquisição: o 
goodwill adquirido numa concentração de actividades empresariais como um 
activo; e separadamente um activo intangível da adquirida, apenas se esse activo 
satisfazer as condições preconizadas pela NIC 38, ou seja, satisfazer a condição de 
activo intangível e se o seu justo valor possa ser mensurado com fiabilidade, 
independentemente do activo ter sido reconhecido pela adquirida antes da concentração 




de actividades empresariais. Isto significa que a adquirente reconhece como um activo 
separadamente do goodwill um projecto de pesquisa e desenvolvimento em curso na 
adquirida, caso o projecto corresponda à definição de activo intangível e seja 
identificável/separável e o seu valor possa ser fiavelmente mensurável. 
Observemos o tratamento do goodwill dado pelo quadro 4, de acordo com a IFRS 3: 
Quadro 4 – Tratamento dado ao goodwill de acordo com IFRS 3 
 
IFRS 3 
Definição (parágrafo 52) É o pagamento feito pela adquirente em antecipação de 
benefícios económicos futuros de activos que não sejam 




Pelo seu custo, que é o excesso do custo da concentração 
de actividades empresariais acima do interesse da 
adquirente no justo valor líquido dos activos, passivos e 
passivos contingentes identificáveis reconhecido de 
acordo com o parágrafo 36 da mesma norma. 
Mensuração subsequente 
(parágrafo 54) 
Custo – perdas por imparidade acumuladas 
                                       
     Fonte: Domingos et al., (2009, p.35) 
A mensuração subsequente é a grande diferença do normativo IASB para normativo 
Português, pois a DC 1 (ponto 3.2.5), considera que o goodwill deve ser reconhecido e 
amortizado, numa base sistemática, num período que não exceda os cinco anos ou, no 
limite 20 anos, caso a vida útil seja mais extensa e esteja devidamente justificada. Para o 
IASB, o goodwill não deve ser amortizado, mas sim testado anualmente quanto à 
imparidade.  
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O goodwill deve ser mensurado como custo residual da concentração de actividades 
empresariais após reconhecimento dos activos, passivos e passivos contingentes 
identificáveis da adquirida. 
2.1.3 Enquadramento Normativo em Espanha 
 
Em Espanha o conceito de trespasse, goodwill, não difere do que foi anteriormente 
observado, apenas designa-se por fundo de comércio, e de acordo com AECA (1991, p. 
48), define-se como “o excesso do valor pago e a soma dos valores reais (para não 
exceder o valor de mercado) e os activos adquiridos tangíveis e intangíveis que podem 
ser identificados, menos os passivos assumidos. Esta diferença indica, por tanto, o 
valor dos activos intangíveis que não são identificáveis”11. 
 
Em suma, o fundo de comércio só deverá figurar no Activo quando o seu valor resultar 
de uma aquisição a título onerosa, circunstância que se materializa através de uma 
combinação de negócios, pelo que a sua identificação e valorização corresponde a um 
valor adquirido de um Activo, que não permite ser identificado, com um Activo 
concreto, pelo que se trata de uma valorização e atribuição de carácter residual.  
 
Uma das grandes alterações face ao normativo espanhol é o facto de através da IFRS 3, 
o goodwill deixar de se amortizar numa base sistemática e submeter-se anualmente, a 
um teste de imparidade procedendo-se, no seu caso, ao registo da correcção de valor por 
imparidade, de acordo com o indicado na norma relativa ao imobilizado imaterial.  
 
A mensuração inicial e o reconhecimento do goodwill é similar quanto ao tratamento 
preconizado pelos normativos nacionais e espanhóis face ao normativo internacional do 
IASB, a diferença reside na mensuração subsequente, que de acordo com o IASB não se 
amortiza, testando-se anualmente no que respeita às imparidades, enquanto em Portugal 
e Espanha, o goodwill reconhecido numa concentração de actividades empresariais é 
sujeito a amortização numa base sistemática.  
 
                                                 
11
 Tradução nossa. 




2.2 Despesas de Investigação e Desenvolvimento 
É indiscutível que a ciência e a tecnologia constituem uma área de importância 
estratégica para o desenvolvimento de qualquer país. A investigação, o desenvolvimento 
tecnológico e a inovação são, cada vez mais, factores determinantes de progresso 
económico, social e cultural. As empresas, na procura de forma intensiva desses 
factores com intuito de obtenção dos seus objectivos, necessitam de envolver-se em 
actividades de investigação e desenvolvimento.  
O crescimento económico e a competitividade das empresas da União Europeia (UE) 
estão estreitamente ligados às actividades de investigação e desenvolvimento 
tecnológico. O registo e divulgação das actividades de investigação e desenvolvimento, 
de forma adequada, serão potencialmente importantes para a avaliação da capacidade 
das organizações, para enfrentarem o meio económico fortemente competitivo e em 
constante avanço tecnológico. 
As despesas de investigação e desenvolvimento são, de facto, um elemento catalisador 
de crescimento económico, social e cultural das empresas, mas, todavia, trata-se de 
activos intangíveis gerados internamente remetendo-nos para a problemática do conflito 
entre alguns princípios contabilísticos, nomeadamente entre o princípio contabilístico 
do balanceamento entre rendimentos e gastos e o princípio da prudência. De facto, no 
que consiste ao reconhecimento de despesas de investigação e desenvolvimento, o 
grande problema que existe é o seu reconhecimento inicial como um activo (fazendo 
cumprir a correlação entre rendimentos e gastos) ou como um gasto (aludindo o 
princípio da prudência). 
A prudência relata que em condições de incerteza é necessário introduzir nas contas um 
certo grau de precaução, de forma a conservar o património, ou seja, não se permita a 
criação de reservas ocultas com deliberada quantificação de “activos fictícios”. 
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Para melhor compreensão desta questão vamos analisar separadamente despesas de 
investigação e desenvolvimento em duas fases:  
1. Fase de investigação (pesquisa) 
2. Fase de desenvolvimento 
No que toca às despesas em investigação, os normativos contabilísticos (IASB, CNC e 
AECA) são coincidentes ao dizer que estas despesas devem de ser imputadas a 
resultados. De facto, nesta fase de investigação ainda não se consegue aferir de forma 
inequívoca o valor do activo, pois trata-se de uma fase de descoberta, onde a empresa 
não consegue demonstrar quais as implicações futuras que poderá daí retirar e, portanto, 
não consegue demonstrar que possui um activo, na medida em que ainda não o controla. 
Contudo, enquanto para o IASB nenhum activo intangível proveniente da fase de 
pesquisa, deve ser reconhecido como activo, no normativo português, a Directriz 
Contabilística n.º 7 (DC n.º7) refere que, sob determinadas circunstâncias, estas 
despesas de investigação poderão ser capitalizadas, mas a regra não deixa de ser a 
imputação a resultados.  
Em relação às despesas em desenvolvimento, em determinadas situações a empresa já 
pode afirmar o controlo do activo e, portanto, a definição de activo está garantida. O 
desenvolvimento, uma vez consistindo na aplicação de conhecimentos e caso esta 
aplicação seja planeada e controlada pela empresa, é susceptível de proporcionar 
benefícios económicos futuros. Neste caso, a empresa pode capitalizar o valor 
dispendido no desenvolvimento. 
No entanto, as despesas de Investigação e Desenvolvimento (I&D), como activo 
intangível que são, padecem de uma forte incerteza em relação aos benefícios 
económicos futuros a elas associadas, e em relação à sua quantificação e duração do 
período em que irão gerar os tais benefícios, levantando as seguintes questões: Quais os 
benefícios futuros a elas associados? Qual a sua quantificação? Em que período esses 
benefícios se irão realizar? 




De seguida iremos analisar de uma forma mais profunda qual o tratamento que o IASB 
na sua NIC 38 e o Normativo Nacional (POC e DC n.º7) e Espanha dão a esta 
problemática. 
 
2.2.1 Enquadramento Normativo Internacional  
A dificuldade do reconhecimento dos activos intangíveis gerados internamente prende-
se, desde logo, com problemas de identificação, controlo, capacidade de gerar 
benefícios económicos futuros, bem como na determinação do cálculo do custo do 
activo de forma fiável. Vastas vezes, as empresas incorrem em dispêndios para gerar 
benefícios económicos futuros, mas isso não resulta na criação de um activo intangível 
que satisfaça os critérios de reconhecimento da NIC 38. Tal dispêndio contribui, na 
maioria das vezes, para o goodwill gerado internamente que à luz desta Norma, não é 
reconhecido como activo, “porque não é um recurso identificável (i.e., não é separável 
nem resulta de direitos contratuais ou de outros direitos legais) controlado pela 
entidade que possa ser fiavelmente mensurado pelo custo” IASB (2008e, § 49).  
Para se poder avaliar se um activo intangível gerado internamente satisfaz ou não os 
critérios de reconhecimento, esta norma obriga à distinção entre a fase de pesquisa e a 
fase de desenvolvimento. Contudo, a NIC 38 refere ainda que, caso não se consiga 
distinguir entre a fase de pesquisa e a fase de desenvolvimento de um activo intangível, 
o tratamento a adoptar será o mesmo que se atribui na fase de pesquisa, a saber: 
Fase de Pesquisa 
De acordo com a NIC 38 pesquisa “é a investigação original e planeada levada a efeito 
com a perspectiva de obter novos conhecimento científicos ou técnicos” IASB (2008e, § 
8). Esta Norma proíbe o reconhecimento como activo intangível de qualquer dispêndio 
durante a fase de pesquisa. Nesta fase, a entidade não consegue demonstrar, de forma 
inequívoca, uma relação causa-efeito entre um activo intangível e benefícios 
económicos futuros gerados. Assim, qualquer dispêndio com a pesquisa (ou fase de 
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pesquisa de um projecto interno) deverá ser reconhecido como um gasto no período em 
que for incorrido. 
Fase de Desenvolvimento 
Podemos definir desenvolvimento como “aplicação das descobertas derivadas da 
pesquisa ou de outros conhecimentos a um plano ou concepção para a produção de 
materiais, mecanismos, aparelhos, processos, sistemas ou serviços, novos ou 
substancialmente melhorados, antes do início da produção comercial ou uso” IASB 
(2008e, § 8). 
Assim e de acordo com o parágrafo 57 da NIC 38, um activo intangível proveniente de 
desenvolvimento (ou fase de desenvolvimento de um projecto interno), deve ser 
reconhecido como activo, se e só se, a entidade puder demonstrar, cumulativamente, 
todos os seguintes itens: 
 Viabilidade técnica de concluir o activo intangível afim de que esteja disponível 
para uso ou venda; 
 A sua intenção em concluir o activo intangível e usá-lo ou vendê-lo; 
 A sua capacidade de usar ou vender o activo intangível; 
 A forma como o activo intangível gerará prováveis benefícios económicos 
futuros, por exemplo demonstrando a existência de um mercado para o activo, 
ou se for para ser usado internamente, demonstrando a utilidade do activo 
intangível; 
 A disponibilidade de adequados recursos técnicos, financeiros e outros para 
concluir o desenvolvimento e usar ou vender o activo intangível e 
 A sua capacidade para mensurar, fiavelmente, o dispêndio atribuível ao activo 
intangível durante a sua fase de desenvolvimento. 
Se todos estes requisitos estiverem preenchidos, o reconhecimento do activo intangível 
deve ser feito pelo seu custo. A norma em estudo remete, também, para a NIC 36 -
Imparidade de Activos, para avaliar se o activo tem capacidade para gerar benefícios 
económicos futuros. Se o activo gerar benefícios económicos apenas em combinação 




com outros activos, a entidade, nesta circunstância, aplica o conceito de unidades 
geradoras de caixa12. 
A NIC 38 proíbe a reposição de qualquer dispêndio anteriormente reconhecido como 
um gasto. Assim, outros gastos a não serem reconhecidos como activos são os 
dispêndios que tenham sido inicialmente reconhecidos como gastos, em data anterior 
aquela em que o activo intangível satisfaz, pela primeira vez, os critérios de 
reconhecimento. 
A figura n.º 2 traduz o reconhecimento apenas das despesas de desenvolvimento como 
activo intangível. 
Figura 2 - Intangíveis gerados internamente – despesas de desenvolvimento 
 
 
                                                                                             Fonte: Silva (2004, p. 515) 
 
A figura demonstra que apenas se deve capitalizar as despesas incorridas com o 
desenvolvimento e apenas se, cumulativamente, cumprirem o que foi enunciado 
anteriormente. 
                                                 
12
 Unidade geradora de caixa – de acordo com § 6 da NIC 36, “é o mais pequeno grupo identificável de 
activos que seja gerador de influxos de caixa e que seja em larga medida independente dos influxos de 
caixa de outros activos ou grupos de activos”. 
Goodwill gerado 
internamente 
Não se Capitaliza 
O Goodwill gerado 
internamente não pode 
ser reconhecido como 
activo 
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A NIC 38 enuncia ainda que as empresas devem divulgar a quantia agregada do 
dispêndio de pesquisa e desenvolvimento reconhecido como um gasto durante o 
período. 
 
2.2.2 Enquadramento Normativo em Portugal 
De acordo com o POC, a rubrica investigação e desenvolvimento “engloba as despesas 
associadas com a investigação original e planeada, com o objectivo de obter novos 
conhecimentos científicos ou técnicos, bem como os que resultem da aplicação 
tecnológica das descobertas anteriores à fase de produção” POC (1989). 
Podemos, então, dizer que o POC opta pela capitalização global das despesas de 
investigação e desenvolvimento não fazendo, portanto, uma distinção clara entre fase de 
pesquisa (investigação) e fase de desenvolvimento, conforme sucede na NIC 38 e na DC 
n.º 7. Por sua vez, no seu ponto 5 refere que estes activos devem ser reconhecidos no 
balanço, ao custo de aquisição ou de produção. O custo de aquisição corresponde à 
soma do respectivo preço de compra com os gastos suportados, directa ou 
indirectamente, para o colocar no seu estado actual. O custo de produção corresponde à 
soma dos custos das matérias-primas e outros materiais directos consumidos, da mão-
de-obra directa, dos custos industriais variáveis e fixos necessariamente suportados para 
o produzir e colocar no estado desejado. O POC exclui do custo de produção os custos 
de distribuição, de administração e os financeiros. 
No que respeita às amortizações do exercício, o POC prevê para as despesas de 
investigação e desenvolvimento, que as mesmas sejam amortizadas por um período não 
superior a cinco anos. 
O POC não distingue de forma clara e inequívoca as despesas de investigação e 
desenvolvimento, colocando-se a seguinte questão será que a fase de investigação 
cumpre a definição de activo incorpóreo? Sentindo-se a necessidade de clarificar este 
conceitos, vem a Comissão de Normalização Contabilística em Maio de 1992, emitir a 
Directriz Contabilística n.º 7, que versa sobre a contabilização das despesas de 




investigação e desenvolvimento, pelo que o estudo das referidas despesas no Normativo 
Nacional deve ser articulado entre o POC e DC n.º 7. 
Neste sentido, a Directriz Contabilística N.º 7 estabelece como despesas de investigação 
“as relativas a um processo de pesquisa original e planeada com o objectivo de obter 
novos conhecimentos científicos ou técnicos” CNC (1992b, § 1.1) e como despesas de 
desenvolvimento “as que resultam da aplicação tecnológica das descobertas anteriores 
à fase de produção” CNC (1992b, § 1.2). 
Contudo, enquanto o IASB proíbe o reconhecimento de um projecto na sua fase de 
investigação, esta directriz estabelece que, em casos excepcionais as despesas de 
investigação poderão ser capitalizáveis se conseguir assegurar, de forma inequívoca, 
que produzirão benefícios económicos futuros. A regra, no entanto, é sempre da não 
capitalização das despesas na fase de pesquisa do projecto interno, isto é, as despesas 
em investigação devem ser consideradas como gasto do exercício em que ocorrem, 
salvo se conseguir assegurar a capacidade de gerar benefícios económicos futuros. 
No que respeita às despesas de desenvolvimento, para que as mesmas possam ser 
capitalizadas devem, cumulativamente, verificar as seguintes condições, conforme o 
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                                Fonte: Costa e Alves (2008, p. 699)  
 
 
O produto ou processo está claramente definido? 
SIM 
NÃO 




Está razoavelmente assegurada a viabilidade técnica do produto ou do processo? 






NÃO Se o produto ou processo se destinar  a ser vendido, existe mercado? 
NÃO 
Existem recursos adequados (ou a respectiva disponibilidade está razoavelmente 
assegurada) para completar o projecto e comercializar ou usar o produto ou o 
processo? 
    NÃO 
Se o produto ou processo se destinar a ser usado internamente está assegurada a 
sua utilidade para a empresa? 
SIM 
SIM 
Considerar as despesas 
como activo 
incorpóreo a amortizar 
numa base sistemática 
e racional durante um 












Será ainda importante salientar que as despesas de desenvolvimento a reconhecer como 
activo incorpóreo têm como limite o valor susceptível a recuperar a partir do mesmo 
projecto. Este valor é apurado considerando o cômputo dos outros custos de 
desenvolvimento, com os custos de produção relacionados e com os custos de venda e 
administrativos directamente incorridos na comercialização do produto ou processo. 
Este teste de recuperabilidade deve ser efectuado anualmente, à data do balanço, de 
forma a assegurar que o procedimento anteriormente adoptado se mantenha válido. 
A amortização das despesas de desenvolvimento deve ser feita “numa base sistemática 
e racional nos exercícios corrente e futuros, com referência ou à venda ou ao uso do 
produto ou processo, ao período de tempo durante o qual se espera que o produto ou o 
processo seja vendido. O período de amortização não deve normalmente exceder os 
cinco anos” CNC (1992b, § 6). 
Em matérias de divulgação e de acordo com Antão et al., (2007, p. 45), opinião da qual 
também partilhamos, “o anexo ao balanço e à demonstração dos resultados (ABDR), 
presente no POC, nas situações em que as despesas de Investigação e Desenvolvimento 
(I&D) são contabilizadas como activo, obriga a que sejam preenchidas as notas 3, 8 e 
10, dado que o seu conteúdo está relacionado com rubricas do balanço, quando as 
despesas de I&D são reconhecidas como custo na demonstração dos resultados no 
exercício em que a despesa ocorreu e foi considerada como custo, não existe qualquer 
divulgação obrigatória nesta demonstração financeira verificando-se um “vazio” e, 
consequentemente, o utilizador da informação financeira não tem qualquer hipótese de 
aferir o esforço em I&D desenvolvido pela entidade”. 
A DC n.º 7 também é omissa nas divulgações do esforço em investigação e 
desenvolvimento, pelo que a CNC aprovou em 7 de Março de 2007, a Interpretação 
Técnica N.º5, que dispõe o seguinte: “Sem prejuízo de exigências constantes de outros 
diplomas legais, em alínea apropriada da nota 48 do Anexo ao Balanço e à 
Demonstração dos Resultados, deve ser divulgada a quantia global do esforço de I&D 
que tenha sido reconhecido como gasto no período contabilístico. A quantia a divulgar 
incluirá assim, todos os gastos por natureza que sejam, face ao seu destino, 
classificáveis como gasto de I&D (p.ex. gastos com pessoal afecto à actividade de I&D; 
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bens e serviços usados, amortizações, quer dos bens do imobilizado utilizados na 
actividade de I&D, quer dos gastos de I&D que tenham sido capitalizados na conta 432 
– Despesas de investigação e de desenvolvimento) ” CNC (2007).   
O tratamento dado aos activos intangíveis (os até aqui designados incorpóreos), 
nomeadamente, as despesas de investigação e desenvolvimento, é em tudo 
genericamente idêntico em termos conceptuais, ao tratamento preconizado pela NIC 38 
e pela Directriz Contabilística n.º 7, dado que esta já foi elaborada com base na NIC 38 
na sua anterior versão (1993). 
Assim e de acordo com Norma Contabilística de Relato Financeiro n.º 6 (NCRF), 
nenhum activo intangível na fase de pesquisa deve ser capitalizado. Ou seja, qualquer 
dispêndio com pesquisa (ou da fase de pesquisa de um projecto interno), deve ser 
reconhecido como um gasto no período em que o mesmo seja incorrido. 
As despesas de desenvolvimento devem ser capitalizadas CNC (2009b, § 56) quando: 
 A viabilidade técnica de concluir o activo intangível a fim de que o mesmo 
esteja disponível para uso ou venda. 
 A sua intenção de concluir a activo intangível e usá-lo ou vendê-lo. 
 A sua capacidade de usar ou vender o activo intangível. 
 A forma como o activo intangível gerará prováveis benefícios económicos 
futuros. Entre outras coisas, a entidade pode demonstrar a existência de um 
mercado para a produção do activo intangível ou para o próprio activo 
intangível ou, se for para ser usado internamente, a utilidade do activo 
intangível. 
 A disponibilidade de adequados recursos técnicos recursos técnicos, financeiros 
e outros para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o activo intangível. 
 A sua capacidade para mensurar fiavelmente o dispêndio atribuível ao activo 
intangível durante a sua fase de desenvolvimento. 
 




2.2.3 Enquadramento Normativo em Espanha 
O tratamento dado em Espanha, no que respeita aos gastos com investigação e 
desenvolvimento, na sua essência, não difere muito do tratamento preconizado no 
âmbito nacional atrás explanado. 
De acordo com Fernández de Valderrama (2005, p. 62 e 63), investigação consiste: “na 
indagação original e planificada que procura descobrir novos conhecimentos e 
superior compreensão nos campos científicos e tecnológicos”. Por sua vez, 
desenvolvimento compreende “na aplicação dos resultados da investigação e de 
qualquer outro tipo de conhecimento científico para a produção de novos materiais ou 
produtos e para o desenho de novos processos ou sistemas de produção, assim como 
para substanciais melhorias tecnológicas de materiais, produtos, processos ou sistemas 
preexistentes”13. 
O PGL espanhol permite a capitalização tanto das despesas de investigação como de 
desenvolvimento. Por sua vez,  (AECA, 1991), define como critério geral que gastos de 
investigação e desenvolvimento serão gastos do exercício em que se realizem. Não 
obstante, poderão activar-se como imobilizado intangível quando cumpram todas as 
seguintes condições: estejam especificamente individualizados por projectos e o seu 
custo, claramente estabelecido, para que possa ser distribuído no tempo quando se 
tenham motivos baseados no êxito técnico e na rentabilidade económica ou comercial 
do projecto ou projectos em questão. Devem existir sempre motivos fundamentados do 
êxito técnico na realização de gastos de investigação e desenvolvimento, tanto para o 
caso da empresa fazer exploração directa, como para o caso de reverter numa venda 
para um terceiro e se existir mercado. 
Os gastos de investigação e desenvolvimento que figuram no balanço, devem-se 
amortizar num prazo que não exceda os cinco anos. Se existirem sérias dúvidas sobre o 
êxito técnico, rentabilidade económico-comercial do projecto, então os custos realizados 
devem ir directamente a gastos. 
 
                                                 
13
 Tradução nossa. 
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Podemos concluir não existirem diferenças significativas no tratamento dado às 
despesas de investigação e desenvolvimento entre o normativo Nacional (POC e CNC) 
e o Espanhol (PGC e AECA), em face do anteriormente exposto. No que respeita à NIC 
38, esta é mais restritiva quando comparada com o POC e PGC, pois para o normativo 
internacional apenas as despesas de desenvolvimento, é que poderão ser capitalizadas, 
desde que, sejam garantidos todos os requisitos anteriormente observados. As despesas 
de investigação são gastos do período em que são incorridas. 




2.3 Marcas e Patentes 
Vivemos hoje numa “Comunidade sem fronteiras”, caracterizada por abertura de 
mercado, liberdade comercial, intensificação da concorrência. Num mercado cada vez 
mais exigente, a empresa necessita ser flexível para o satisfazer, isto é, adaptar-se e/ou 
desenvolver rapidamente novas técnicas e novos produtos. 
Sendo a inovação o catalisador mais eficaz na conquista do mercado, é também aquela 
que exige maior investimento em investigação e desenvolvimento. As tecnologias 
tornam-se, na maioria dos casos, rapidamente obsoletas sendo necessário acompanhar a 
aquisição de tecnologias com a criação de mecanismos de assimilação e renovação 
tecnológica, nomeadamente, admissão de técnicos qualificados, utilização de 
metodologias de análise de valor, melhores sistemas de controlo de qualidade, entre 
outros. 
A propriedade industrial e outros direitos engloba: marcas, patentes, privilégios, 
licenças, concessões, direitos de autor, direitos e contractos assimilados, etc. Estes 
activos derivam da inovação, tecnologias e conhecimento. Neste ponto, iremos apenas 
abordar o tratamento dado pelo Normativo Internacional, bem como, em Portugal e 
Espanha no que respeita ao reconhecimento das patentes e marcas. 
O conceito de Patente não está dissociado de invenção, sendo que invenção está sempre 
associado a um conhecimento aplicado e de natureza técnica. Assim e de acordo com 
Gonçalves (2008, p. 57) “ser patenteável, o mesmo é dizer, para ser protegida como 
coisa em sentido jurídico, é necessário que a invenção seja legalmente possível, lícita e 
preencha os requisitos de patenteabilidade, ou seja, a novidade, a actividade inventiva 
(originalidade) e a susceptibilidade de aplicação industrial”. 
Por sua vez, o significado de Marca e socorrendo-nos do Código de Propriedade 
Industrial, no seu artigo 222.º serve para “distinguir os produtos ou serviços de uma 
empresa dos de outras empresas” (Decreto-Lei nº. 36/2003). Esta definição está 
associada à função distintiva da marca, mas somos de opinião que o significado de 
marca estar associado apenas à sua função distintiva, seria uma visão redutora das 
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funções das marcas. Assim e na linha de pensamento de Gonçalves 2008, a qual 
também partilhamos, as marcas têm para além da função distintiva (distingue e garante 
que os produtos ou serviços se reportam a uma entidade, que assume em relação aos 
mesmos, o ónus pelo seu uso não enganoso), mais duas: função de garantia de qualidade 
dos produtos (a marca por si só não garante a qualidade dos produtos ou serviços, ou 
seja, não existe uma relação directa de garantia de produto ou serviço, mas, 
indirectamente, garante essa qualidade por via de uso dos produtos ou serviços de 
origem não enganosa) e a função publicitária (a marca por si mesma pode contribuir 
para promoção dos produtos ou serviços que assinala). 
Nos pontos seguintes iremos fazer uma abordagem no que respeita ao reconhecimento 
de activos derivados das marcas e patentes no que respeita ao Normativo Internacional 
(NIC 38), Normativo Nacional e Normativo Espanhol.  
 
2.3.1 Enquadramento Normativo Internacional 
A NIC 38 versa sobre activos intangíveis, definição, reconhecimento e mensuração dos 
mesmos. Um activo intangível é “um activo não monetário identificável sem substância 
física” IASB (2008e, § 8). As marcas e as patentes são exemplos de intangíveis. No 
entanto, nem sempre satisfazem a definição de activo intangível, isto é, 
identificabilidade, controlo sobre um recurso e existência de benefícios económicos 
futuros, bem como os critérios de reconhecimento, ou seja, for provável que benefícios 
económicos futuros fluam para a entidade e o custo possa ser fiavelmente mensurado, e 
como tal, não serem passíveis de reconhecimento como activos. 
Assim e de acordo com a referida norma, o dispêndio incorrido com a aquisição a 
terceiros ou utilização de direitos sobre marcas e patentes, satisfaz a definição de activo 
intangível, bem como os critérios de reconhecimento, pelo que devem ser reconhecidos 
nas Demonstrações Financeiras como activos intangíveis. Ao contrário, qualquer 
dispêndio adquirido ou gerado internamente que não cumpra a definição de activo 
intangível deve ser reconhecido como um gasto quando incorrido. 




A norma proíbe o reconhecimento de alguns activos intangíveis gerados internamente, 
pois vastas vezes os custos incorridos com esses activos não são facilmente 
identificáveis de forma separada dos custos conjuntos de desenvolver a empresa como 
um todo. Assim, as “marcas, cabeçalhos, títulos de publicações, lista de clientes e itens 
semelhantes em substância gerados internamente não devem ser reconhecidos como 
activos intangíveis” IASB (2008e, § 64). 
No que respeita à vida útil e amortização de activos intangíveis, a norma prescreve que 
activos com vida útil finita são amortizados numa base sistemática ao longo da sua vida 
útil. Activos intangíveis com vida útil não definida devem ser sujeitos anualmente a 
testes de imparidade.  
 
2.3.2 Enquadramento Normativo em Portugal 
As marcas e patentes no normativo Nacional (POC), encontram-se inseridas nas 
imobilizações incorpóreas na conta propriedade industrial e outros direitos “inclui 
patentes, marcas, alvarás, licenças, privilégios, concessões14 e direitos de autor, bem 
como outros direitos e contratos assimilados” POC (1989). 
Importa ainda referenciar que cada um destes activos incorpóreos deve ser capitalizado 
pelo respectivo custo de aquisição sendo que as amortizações são determinadas em 
função do período de tempo em que tiver lugar a utilização exclusiva. 
No que respeita ao Sistema de Normalização Contabilística, a vigorar prospectivamente 
para o ano de 2010, e de acordo com NCRF 6 “Activos intangíveis”, “as marcas, 
cabeçalho, títulos de publicações, listas de clientes itens substancialmente semelhantes 
gerados internamente não devem ser reconhecidos como activos intangíveis” CNC 
(2009b,  §62). 
 
                                                 
14
 Uma concessão é um privilégio concedido pelo Governo ou por uma autarquia a uma entidade privada. 
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Na verdade, os elementos intangíveis que integram o goodwill gerado internamente, por 
regra, geram benefícios económicos futuros, pelo que, de acordo com a teoria 
económica, são considerados verdadeiros activos. O problema surge, na dificuldade que 
existe em determinar o seu valor, uma vez que se trata de elementos gerados na própria 
empresa e não de elementos adquiridos. Neste contexto, não existe um preço subjacente 
a este elemento, pelo menos, de uma forma objectiva e directa não sendo, por isso, 
observado o princípio do custo histórico e, como tal, só é reconhecido no balanço o 
goodwill que resulta de uma aquisição. 
 
2.3.3 Enquadramento Normativo em Espanha 
 
A propriedade industrial compreende, entre outros, as marcas e patentes. A sua origem 
deriva na aquisição a terceiros ou em gastos de investigação e desenvolvimento 
desenvolvidos pela empresa e capitalizados quando se obtêm uma patente ou similar 
devidamente registada. 
 
Os direitos de propriedade industrial, de acordo com Fernández Valderrama, (2005) 
adquirem-se mediante inscrição no Registo Especial da Propriedade Industrial e tratam-
se de direitos de uso e exploração exclusiva. A Lei que regula a propriedade industrial 
estabelece que o uso ou exploração de marcas se estende por um período de 10 anos 
com possibilidade de prorrogação, sendo as patentes vinculadas por um período de 10 
ou 20 anos improrrogáveis. 
  
No que respeita à valorização e reconhecimento destes activos intangíveis, apenas se 
incorporam no balanço das empresas “os gastos de desenvolvimento quando se obtenha 
a correspondente patente ou similar, incluindo os custos de registo e formalização de 
propriedade industrial, sem prejuízo dos que também podem ser reconhecidos por 
aquisição a terceiros dos direitos correspondentes”15  BOE (2007). Assim, sempre que 
esteja subjacente uma aquisição a título oneroso a um terceiro deve ser objecto de 
inventariação na empresa adquirente, no caso de ser consequente de um projecto de 
                                                 
15
 Tradução nossa. 




desenvolvimento da própria empresa, a partir do momento que estejam realizadas as 
condições para o registo. As amortizações e correcções por perda de valor devem ser 
efectuadas de acordo com a utilização das mesmas. 
 
O tratamento observado em Espanha, no que diz respeito à mensuração e 
reconhecimento como activos intangíveis das marcas e patentes, é também similar a 
Portugal e ao tratamento preconizado pela NIC 38 “Activos intangíveis”, no que 
respeita à definição, mensuração e critérios de reconhecimento referentes à 
contabilização de marcas e patentes. A regra será que aquisições a título oneroso com 
direitos de utilização a um terceiro devem ser capitalizadas, as desenvolvidas 
internamente, apenas devem ser capitalizadas quando reúnam as condições e sejam 
objecto de registo de acordo com as normas legais vigentes nos diferentes países e as 
despesas inerentes à fase de investigação devem ser relevadas em gastos do período em 
que foram incorridas. 
 
Podemos concluir não existirem diferenças no tratamento dado aos activos intangíveis 
(marcas e patentes), observados tanto na NIC 38 como em termos Nacionais (POC e 
SNC), bem como, no normativo Espanhol, visto que intangíveis gerados internamente 
na maioria das vezes não cumprem a definição de activo, ou cumprindo, falta a 
mensuração fiável como critério de reconhecimento, pelo que devem ser relevados em 
gastos quando incorridos. Se adquiridos de forma autónoma, então cumprem a definição 
de activo intangível, bem como os critérios de reconhecimento, e como tal figuram nos 
balanços das empresas. 
 
Efeito da Aplicação da Norma Internacional de Contabilidade N.º 38 – Activos Intangíveis – na Península Ibérica 
 
59 
2.4 Estudos Existentes 
Existem vários estudos sobre análise ao goodwill, concluindo que é um elemento 
decisivo na tomada de decisões por parte dos investidores. Chauvin e Hirschey (1994) 
observaram a associação entre o valor das empresas, o goodwill relatado nas 
demonstrações financeiras e os resultados das empresas. Concluíram que o goodwill é 
um elemento decisivo e útil para os investidores, tendo ainda observado um efeito 
positivo na medição do valor de mercado das empresas. 
Mc Carthy e Schneider (1995) realizaram um estudo sobre as empresas com valores 
cotados nos Estados Unidos da América, centrando a sua análise para o efeito que o 
goodwill poderia ter no mercado de capitais. Os autores concluíram que o goodwill é 
um activo relevante e analisado pelo mercado na avaliação das empresas. 
Rodrigues e Oliveira (2001) efectuaram um estudo sobre a medida e o relato do capital 
intelectual realizado em Portugal, cuja amostra incidiu sobre empresas portuguesas com 
valores admitidos à negociação no mercado contínuo da Bolsa de Lisboa, entre 1995 e 
1999. Desse estudo traduz-se na análise do “market-to-book values ratio” que em 
média, o mercado de capitais português valoriza as empresas acima do valor 
contabilístico e de forma tendencialmente crescente. Uma parte significativa dessa 
diferença resulta de desembolsos em intangíveis, pois o rácio é tanto mais elevado 
quanto maior a intensidade tecnológica e a inovação das empresas. O estudo revela 
ainda que as empresas apresentam uma grande aleatoriedade e diversidade na 
informação, aquando da divulgação do capital intelectual ao nível do relatório de gestão, 
sendo esta divulgação de natureza fortemente narrativa. 
Rodrigues (2003) desenvolveu um estudo sobre o goodwill relatado das empresas não 
financeiras portuguesas cotadas em bolsa. A autora concluiu a necessidade de mudança 
de paradigma teórico no que diz respeito ao entendimento actual de alguns intangíveis, e 
em particular do goodwill, impõe-se um reconhecimento mais pleno de alguns activos 
intangíveis, o que viabilizará uma desagregação do goodwill de acordo com a natureza 
dos seus elementos integrantes. Daí, advirão imensas vantagens, que resultará em 




informação mais relevante, mais fiável e mais comparável, e, portanto mais útil na 
tomada de decisões pelos utilizadores da informação financeira. 
Perramon e Amat (2006) analisaram os resultados da implementação das IAS/IFRS16 
para as empresas espanholas cotadas e não financeiras. Concluem que com a introdução 
das IAS/IFRS pode influenciar os resultados, principalmente devido à aplicação do 
justo valor a instrumentos financeiros e à não amortização do goodwill. Os novos 
métodos de contabilização das IAS/IFRS no que respeita a investimentos em associadas 
introduzem diferenças relevantes nas demonstrações financeiras das empresas 
espanholas. 
Cordeiro et al. (2007) analisaram o impacto da aplicação das IAS/IFRS na informação 
financeira das empresas cotadas em Portugal. Os resultados demonstram que o balanço 
e a demonstração dos resultados sofreram ajustamentos de transição relevantes no 
processo de adopção das normas internacionais. Não foi observado um padrão claro e 
uniforme para as variações ocorridas. A implementação das IAS/IFRS implicou uma 
redução em média do capital próprio de 3,19% e um incremento nos resultados após 
impostos de 14,66% em média.  
Callao et al. (2007) examinaram a adopção das IAS/IFRS em Espanha no que concerne 
à comparabilidade e à relevância no relato financeiro. Os resultados demonstraram que 
a forma como as empresas espanholas cotadas aplicaram as IAS/IFRS demonstra que 
continuam a preservar o efeito conservador na informação financeira devido a factores 
culturais e legais.  
Marques (2008), desenvolveu outro estudo sobre a importância crescente que os activos 
intangíveis têm vindo a representar, cada vez mais, como parte importante dos recursos 
das empresas. A autora analisou as contas consolidadas de algumas empresas 
portuguesas do PSI 20, para os anos 2006 e 2007 e concluiu que na sua maioria, 
ocorreram incrementos nos activos intangíveis.  
                                                 
16
 IAS/IFRS, também designadas de Normas Internacionais de Contabilidade (NIC) e Normas 
Internacionais de Relato Financeiro (NIRF), dado que vários estudos utilizam a nomenclatura 
Internacional IAS/IFRS, bem como os relatórios de contas de empresas com valores admitidos à 
negociação, neste ponto e no próximo capítulo socorremo-nos desta nomenclatura IAS/IFRS. 










Capítulo III – Aplicação da NIC 
N.º 38 – na Península Ibérica 
 








No presente trabalho analisaremos o efeito ocorrido com a adopção das IAS/IFRS no 
momento de transição, nas Demonstrações Financeiras das entidades com valores 
admitidos à negociação em Portugal e Espanha. Para completar esta reflexão, não é 
descabido apresentar algumas ideias-chave sobre a adopção das Normas Internacionais 
de Relato Financeiro pela primeira vez. Por outras palavras, estamos a falar da IFRS 1 - 
Aplicação pela primeira vez das IFRS (IASB, 2008a). Pese embora a importância desta 
norma, aplica-se apenas na data de transição para a IAS/IFRS. Refira-se que ela estipula 
as fases (passos) que devem ser levadas a efeito: identificar a data de elaboração de 
contas IFRS, seleccionar as políticas contabilísticas a adoptar (obviamente, quando 
existirem opções), decidir sobre a aplicação, ou não, das isenções facultativas à 
aplicação retrospectiva das IAS/IFRS, seguir as excepções obrigatórias à aplicação 
retrospectiva das IAS/IFRS, preparar um Balanço de abertura de acordo com as IFRS e 
explicar os efeitos de transição. 
Quanto à data para a elaboração das contas não podemos negligenciar que devemos ter 
atenção aos valores (pelo menos) do exercício anterior. Assim, para a adopção das 
IAS/IFRS em 2005, as entidades terão que reportar o Balanço de Abertura a 01/01/2004 
para efeitos comparativos. O processo de transição, melhor dizendo, a conversão das 
contas elaboradas no normativo nacional e espanhol para o paradigma IAS/IFRS, 
consiste, grosso modo, em item a item apurar as diferenças e quantificá-las. 
A nossa amostra baseou-se em empresas pertencentes ao PSI-20 e ao IBEX-35 à data da 
transição para a aplicação das IAS/IFRS. Assim com adopção em 2005 das IAS/IFRS, a 
nossa escolha recai pela análise às empresas não financeiras com valores admitidos à 
negociação à data de 31 de Dezembro de 2004. A opção por estes dois índices de 
Portugal e Espanha reside no facto de ser composto pelas empresas com maior 
capitalização no mercado Ibérico. 
No desenvolvimento de todo este capítulo socorremo-nos da análise às contas 
consolidadas do exercício de 2005, através da recolha dos relatórios de contas nos sites 
da Bolsa Portuguesa e de Madrid, as quais exibem as contas anuais de 2004 de acordo 




com as IAS/IFRS bem como os comparativos para o mesmo exercício de acordo com os 
normativos Portugueses e Espanhóis. Dada a obrigatoriedade destas empresas em 
adoptarem as IAS/IFRS para as suas contas consolidadas a partir do exercício de 2005, 
assim como a obrigatoriedade de refazerem as suas contas do ano anterior sob o novo 
normativo, as Demonstrações Financeiras referente à data de 31 de Dezembro de 2004 
serão apresentadas sob os dois normativos, o que permite uma apreciação (comparação) 
fidedigna, uma vez que a realidade subjacente é a mesma.  
A IFRS 1 estabelece a inclusão de, pelo menos um ano de informação comparativa na 
apresentação das primeiras demonstrações financeiras de acordo com as IAS/IFRS. 
Assim, nos relatórios de contas de 2005, devem constar os comparativos de 2004 em 
IAS/IFRS bem como nos normativos nacionais. Todavia, nem todas as empresas 
apresentaram os comparativos sob os dois normativos. Em outras situações estes 
comparativos e suas notas explicativas não forneciam informação suficiente para a 
validação de alguns valores, pelo que, o nosso estudo foi completado recorrendo à 
análise dos relatórios de contas do exercício de 2004. Na recolha de dados para o 
presente trabalho, sofremos ainda as seguintes limitações:  
Das 20 empresas que constituem o PSI- 20 excluíram-se três empresas financeiras dadas 
as suas especificidades, além destas três também foram eliminadas duas não financeiras: 
  A empresa Sonaecom, dado reportar a sua transição anterior 2005; 
 A empresa Jerónimo Martins, pelo facto de não apresentar as suas 
Demonstrações Financeiras com valores comparativos referentes à utilização 
pela primeira vez das normas à data de transição. 
No que respeita às empresas espanholas, que constituem o IBEX-35 excluímos seis 
empresas financeiras e uma empresa seguradora, dadas as suas especificidades. Além 
das empresas financeiras e seguradoras, também foram eliminadas sete não financeiras: 
 A empresa Arcelor, pelo facto de não apresentar as suas Demonstrações 
Financeiras com os valores comparativos referentes à utilização pela primeira 
vez das normas à referida data; 
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 A empresa Amadeus, NH Hoteles, Únion Fenosa, Gás Natural e Telefónica 
Moviles e Telefónica Publicidad y Información, S.A., porque não se conseguiu 
obter as suas Demonstrações Financeiras à data da transição. 
No nosso estudo, comparámos à data de transição para adopção das IAS/IFRS o efeito 
ocorrido nas rubricas goodwill, despesas de investigação e desenvolvimento, marcas e 
patentes, quando comparados com os normativos de Portugal (POC) e de Espanha 
(PGC). 
Transcrevemos para folhas Microsoft Office Excel 2003 os valores evidenciados nos 
Balanços, em milhares de euros, elaborados segundo IAS/IFRS e o POC em Portugal e 
IAS/IFRS e o PGC em Espanha, para assim construirmos as referidas tabelas, onde as 
empresas se encontram divididas por sectores de actividade em cada País de modo a 
podermos justificar os efeitos ocorridos por força da aplicação da NIC 38 relativamente 
às rubricas que iremos analisar nos próximos pontos. 
A opção por elaborar análise por sectores de actividade em cada País resulta de Espanha 
fazer esta classificação por sectores desde Janeiro de 2005 para as empresas com 
valores admitidos à negociação. Para Portugal a opção seguida foi também alocar as 
empresas utilizando os mesmos sectores que estão definidos em Espanha, pese embora 
esta classificação seja feita pelos autores com base no objecto social de cada empresa, 
uma vez que a bolsa Portuguesa não faz esta classificação por sectores. 




3.1.1 Efeitos na Análise do Goodwill em Portugal 
Com base nos dados obtidos das Demonstrações Financeiras das empresas com valores 
admitidos à negociação, em 31-12-2004, obtivemos os dados representados no quadro 5 
onde apresentamos a variação do efeito no goodwill contabilizado de acordo com as 
IAS/IFRS e o POC, por sectores de actividade.  
Quadro 5 – Análise ao Goodwill - PSI 20 
EDP 2.070.909 1.989.823 81.086 4%
Total 2.070.909 1.989.823 81.086 4%
Cimpor 821.042 872.871 -51.829 -6%
Semapa 334.745 642.124 -307.379 -48%
Teixeira Duarte 452.957 436.474 16.483 4%
Total 1.608.744 1.951.469 -342.725 -18%
Corticeira Amorim 13.140 29.053 -15.913 -55%
Portucel 376.756 359.631 17.125 5%
Gescartão 1.381 1.261 120 10%
Sonae SGPS (*) 453.242 - - -
Total 391.277 389.945 1.333 0%
Pararede 20.292 17.487 2.805 16%
Cofina 91.591 86.531 5.060 6%
Impresa 153.825 143.475 10.350 7%
Media Capital 168.912 156.894 12.019 8%
Brisa 8.665 50.909 -42.244 -83%
Total 443.285 455.296 -12.010 -3%
Portugal Telecom 1.222.855 1.410.386 -187.531 -13%
PT -Multimédia 188.276 228.917 -40.641 -18%
Total 1.411.131 1.639.303 -228.172 -14%
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Nota: A Sonae SGPS (*), apesar de apresentar valor na rubrica goodwill de acordo com 
IAS/IFRS, o mesmo não foi somado no sector, com base na explicação dada na análise 
da empresa. 
Graficamente, temos: 
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IAS/IFRS POC Variação em
Valor
Sector de Petróleo e Energia Sector de Matérias Básicas/Indústria/Construção
Sector de Bens Consumo Sector deServiços de Consumo
Sector de Tecnologia e Telecomunicações
 




Da análise do quadro 5 e dos gráficos 1 e 2, verificámos que existem variações do 
trespasse/goodwill, no momento da transição do POC para o normativo internacional 
(IAS/IFRS). O apuramento do goodwill em aquisições de participações financeiras e o 
respectivo registo contabilístico é efectuado de acordo com o POC de forma semelhante 
à preconizada pelas IAS/IFRS. Contudo, a IFRS 3, publicada já em 2004, em alternativa 
à amortização do goodwill prevista pelo POC, preconiza que sejam efectuados testes de 
imparidade periódicos.  
Tendo as empresas optado por não amortizar o goodwill nas presentes demonstrações 
financeiras, passou em 2004 a existir uma diferença positiva nesta rubrica, nas 
Demonstrações Financeiras preparadas de acordo com o POC, resultado da reversão das 
amortizações do exercício de 2004. Este efeito é mais visível nos sectores de Energia e 
Petróleo e Bens de Consumo. 
Analisando de uma forma global, são mais acentuadas as empresas que descem de valor 
com a adopção das IAS/IFRS quando comparadas com o POC no momento da 
transição, sendo que os sectores mais acentuados são: Matérias 
Básicas/Indústria/Construção, Serviços de Consumo e Tecnologia e Telecomunicações, 
muito por força da Semapa, Brisa, Portugal Telecom e PT-Multimédia respectivamente. 
Este decréscimo é explicado pelo reconhecimento de perdas por imparidade, 
decorrentes da aplicação da NIC 36 – Imparidade de Activos e por outro lado, também 
devido aos efeitos decorrentes da NIC 21, “Os efeitos de alterações em taxas de 
câmbio”, que afecta também o valor do goodwill, mas das empresas adquiridas pela 
empresa dominante fora do território (IASB, 2008c). 
O sector das Matérias Básicas/Indústria/Construção e Serviços de Consumo e 
nomeadamente a Semapa o decréscimo está associado ao reconhecimento de perdas por 
imparidade e alterações cambiais que de acordo com NIC 21, fazem baixar o valor do 
goodwill. Verificamos que no caso concreto da Brisa o decréscimo está associado ao 
reconhecimento de imparidades. 
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No que respeita ao sector das Tecnologias e Telecomunicações, o decréscimo está 
essencialmente associado ao reconhecimento de perdas por imparidades nos negócios 
dos audiovisuais. 
Na análise à empresa Sonae SGPS, verificamos que não apresenta a rubrica de goodwill 
de acordo com o normativo nacional (POC), este facto deriva de uma derrogação dos 
princípios geralmente aceites em Portugal, que consistiu na anulação das diferenças de 
consolidação por contrapartida de reservas, feita pela empresa, a partir de 1 de Janeiro 
de 2001 no tratamento das diferenças de consolidação, os quais preconizam que as 
diferenças de consolidação devem ser relevadas em rubrica autónoma do Imobilizado 
Incorpóreo (diferenças de consolidação) e amortizadas em quotas constantes durante o 
período estimado para a recuperação dos investimentos financeiros respectivos. Caso 
tivesse sido utilizado o critério preconizado pelo Plano Oficial de Contabilidade e 
mantidos os critérios e prazos de amortização adoptados até 31 de Dezembro de 2000, 
os valores das rubricas de "Imobilizado Incorpóreo Líquido" e "Capitais Próprios" 
viriam aumentados 671.563 milhares de euros em 31 de Dezembro de 2004, de acordo 
com o POC. Face ao exposto, a opção no quadro de valores, foi exibir o valor de acordo 












3.1.2 Efeitos na Análise do Goodwill em Espanha 
No quadro 6 apresentamos os dados das empresas com valores admitidos à negociação 
obtidos das Demonstrações Financeiras referentes à variação ocorrida no goodwill 
contabilizado de acordo com as IAS/IFRS e o PCG espanhol em 31-12-2004, por 
sectores de actividade. 
Quadro 6 – Análise ao Goodwill – IBEX 35 
Repsol 3.204.000 2.677.000 527.000 20%
Enagás 0 0 - -
Endesa 3.556.000 4.413.000 -857.000 -19%
Iberdrola 17.443 323.863 -306.420 -95%
Red Electrica 13.040 15.712 -2.672 -17%
Total 6.790.483 7.429.575 -639.092 -9%
Acerinox 69.124 63.586 5.538 9%
Gamesa 384.035 294.402 89.633 30%
Acciona 396.894 373.928 22.966 6%
Zeltia 0 4.183 -4.183 -100%
ACS 1.010.849 1.257.379 -246.530 -20%
FCC 266.642 413.329 -146.687 -35%
Ferrovial 1.278.229 1.237.411 40.818 3%
Total 3.405.773 3.644.218 -238.445 -7%
Inditex 68.777 98.498 -29.721 -30%
Altadis 2.401.354 2.604.613 -203.259 -8%
Total 2.470.131 2.703.111 -232.980 -9%
Prisa 188.407 428.158 -239.751 -56%
Sogecable 0 0 - -
Iberia 0 91.485 -91.485 -100%
Abertis 769.019 628.357 140.662 22%
Total 957.426 1.148.000 -190.574 -17%
Metrovacesa 15.974 10.663 5.311 50%
Total 15.974 10.663 5.311 50%
Telefónica 5.949.439 7.409.355 -1.459.916 -20%
Indra 62.860 60.099 2.761 5%
Total 6.012.299 7.469.454 -1.457.155 -20%






















































Fonte: Elaboração Própria a  partir da informação das Demonstrações Financeiras  à data de aplicação IAS/IFRS
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Graficamente, temos:  
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IAS/IFRS  PGC Variação em Valor
Sector de actividade da Energia e Petróleo Sector de Matérias Básicas/Indústria/Construção
Sector de Bens Consumo Sector deServiços de Consumo
Sector Imobiliário Sector de Tecnologia e Telecomunicações
 
   




Na análise ao quadro 6 e dos gráficos 3 e 4 verificámos que a maioria das empresas 
registam um decréscimo do valor do goodwill, no momento da transição da 
contabilização segundo os princípios geralmente aceites em Espanha para as normas do 
IASB, sendo que os sectores mais acentuados são  bens de consumo, petróleo e energia, 
serviços de consumo e tecnologia e telecomunicações. 
A explicação dada pelos relatórios de contas das empresas em geral e destes sectores em 
particular justificam estes decréscimos com reclassificações derivadas com o grau de 
controlo das sociedades participadas. De acordo com as normas internacionais são 
obrigadas a sair do perímetro de consolidação dessas empresas tendo como 
consequência o desaparecimento do goodwill gerado sob os princípios geralmente 
aceites em Espanha. Estas participações encontravam-se registadas pelo método da 
equivalência patrimonial, uma vez que, com o normativo espanhol qualquer 
participação superior a 3% desde que a empresa tenha valores admitidos à negociação é 
considerada influência significativa. De acordo com o normativo internacional, e mais 
concretamente por força da aplicação da IFRS 3, para se utilizar o método da 
equivalência patrimonial é necessário deter uma influência significativa, ou seja, 
superior a 20%, o que originou que algumas participações fossem agora contabilizadas 
ao justo valor de acordo com as IAS/IFRS originando assim diminuições no valor 
contabilizado em goodwill.  
Outro factor determinante da diminuição do goodwill, está associado ao facto das 
participações em empresas fora do território espanhol e de acordo com a NIC 21 “ Os 
efeitos de alterações em taxas de câmbio”, deverem ser realizadas na moeda local da 
sociedade adquirida, o que provoca alterações aos valores dos Activos, e detendo 
participações em países onde a moeda se possa depreciar, origina decréscimos nos 
valores dos Activos da sociedade participante. Neste sentido, dada a participação em 
algumas empresas da América Latina originaram diminuições no valor do goodwill por 
força de variações cambiais, sendo mais notório no sector de energia e petróleo, onde se 
verificaram mais participações. 
Observamos ainda situações onde o goodwill é totalmente revertido, como é caso da 
Zeltia e da Iberia. A Iberia justifica esta reversão pelo facto de estar registada uma 
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diferença positiva entre o valor pago e o seu correspondente valor teórico adquirido a 
uma participação de 67% na aquisição da empresa Aviação e Comércio em Dezembro 
de 1997. Dado que o goodwill por si mesmo, não gera fluxos de caixa independentes, a 
sua quantia recuperável não pode ser aferida como sendo um Activo individual. 
Consequentemente e uma vez que contribui para os fluxos de caixa de Unidades 
Geradoras de Caixa (UGC), a empresa deverá proceder à inclusão do goodwill na 
determinação da quantia escriturada da UGC que se encontra a ser testada. A 
dificuldade em alocar esta situação a uma unidade geradora de caixa e 
consequentemente avaliar no futuro possíveis imparidades, levou a que o grupo optasse 
por eliminar este goodwill por contrapartida de reservas da primeira aplicação das 
IAS/IFRS. 
A Zeltia justifica esta reversão (eliminação) como resultado de uma anterior aquisição 
de acções da empresa Pharma Mar. O grupo considerou que o goodwill gerado dizia 
respeito exclusivamente a gastos com investigação e desenvolvimento incorridos por 
esta participada, como consequência aplicou o mesmo critério ao goodwill que havia 
aplicado às despesas de investigação e desenvolvimento que à luz da NIC 38, não 
cumpriam os critérios de reconhecimento. 
No caso do sector Imobiliário esta tendência encontra-se invertida, ou seja, o goodwill 
tem uma variação positiva, a Metrovacesa justifica este incremento derivado de uma 
reclassificação para goodwill, resultante de fusões que anteriormente se encontravam 
reconhecidas em Activos intangíveis. 
 
Por último importa referenciar que as amortizações do ano de transição foram revertidas 
por contrapartida de resultados, dado que, de acordo com as IAS/IFRS o goodwill não 
se amortiza, devendo-se testar no que respeita à imparidade. 
 
 
      




3.1.3 Efeitos na Análise das Despesas de Investigação e Desenvolvimento 
em Portugal 
Através do quadro 7 apresentamos a variação do efeito da aplicação das IAS/IFRS face 
ao POC na contabilização das despesas de investigação e desenvolvimento das 
empresas não financeiras do PSI - 20 na data de transição, por sectores de actividade. 
Quadro 7 –  Análise às Despesas de Investigação e Desenvolvimento PSI 20 
I&D AA I&D AA
EDP 0 0 69.095 40.150 -28.945 -100%
Total 0 0 69.095 40.150 -28.945 -100%
Cimpor 0 0 4.733 3.461 -1.272 -100%
Semapa 5.428 4.988 1.063 1.018 395 877%
Teixeira Duarte 0 0 150 136 -14 -100%
Total 5.428 4.988 5.946 4.615 -891 -67%
Portucel 5.428 4.988 50.246 43.289 -6.517 -94%
Corticeira Amorim (*) A) A) 12.675 11.398 - -
Gescartão 5.243 5.237 6.942 6.696 -240 -98%
Sonae SGPS 0 0 77.775 63.447 -14.328 -100%
Total 10.671 10.225 134.963 113.432 -21.085 -98%
Pararede 0 0 4.324 3.486 -838 -100%
Cofina 0 0 2.218 1.776 -442 -100%
Impresa 0 0 49 47 -2 -100%
Media Capital 7.434 4.460 37.900 23.292 -11.634 -80%
Brisa 0 0 12.384 12.384 0 -
Total 7.434 4.460 56.875 40.985 -12.915 -81%
Portugal Telecom 0 0 82.461 55.359 -27.102 -100%
PT- Multimédia 0 0 24.386 13.586 -10.800 -100%
Total 0 0 106.847 68.945 -37.902 -100%


























































































































I&D: Investigação e Desenvolvimento;     
AA : Amortizações Acumuladas; 
A) :  A empresa não relata os Custos com Desenvolvimento.   
Nota: A Corticeira Amorim (*),  apesar de apresentar valor na rubrica investigação e 
desenvolvimento de acordo com POC, o mesmo não foi somado no sector, dado a 
variação estar a ser calculada por valores líquidos.  
 
Graficamente temos: 




























































































IAS/IFRS  I&D IAS/IFRS  AA POC  I&D POC  AA Variação em Valor
 
 

















IAS/IFRS Liq POC Liq Variação em Valor
Sector de actividade da Energia e Petróleo 
Sector de Matérias Básicas/Indústria/Construção
Sector  Bens de Consumo
Sector deServiços de Consumo
Sector de Tecnologia e Telecomunicações
 
Nota: Os valores apresentados por sectores das  IAS/IFRS e POC estão representados 
em valores líquidos. 
Da análise global do quadro 7 e dos gráficos 5 e 6,  podemos verificar que todos os 
sectores registam um decréscimo do valor de investigação e desenvolvimento  no 
momento da transição das contas elaboradas segundo os princípios geralmente aceites 
em Portugal para o normativo internacional IAS/IFRS. 
Este decréscimo é explicado porque  as despesas de investigação e desenvolvimento em 
consonância  com o POC poderem ser inicialmente reconhecidas como activo intangível 
e amortizadas linearmente, desde que o projecto a elas associado se tenha materializado. 
Ao contrário e de acordo com a NIC 38, as despesas de investigação, efectuadas na 
procura de novos conhecimentos técnicos ou científicos ou na busca de soluções 
alternativas, são reconhecidas em resultados quando incorridas. As despesas de 
desenvolvimento são reconhecidas como activos intangíveis, sempre que for 
demonstrável a exequibilidade técnica do produto ou processo em desenvolvimento, a 
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empresa tiver a intenção e a capacidade de completar o seu desenvolvimento, a 
viabilidade comercial esteja assegurada e o seu custo possa ser fiavelmente mensurado.  
Assim, de acordo com o normativo internacional, a maioria das empresas anulou as 
despesas de investigação e desenvolvimento, pois, à luz da NIC 38 Activos intangíveis, 
não cumprem a definição nem os critérios de reconhecimento de activos intangíveis. 
O normativo contabilístico português permite a capitalização de algumas despesas que, 
de acordo com as normas internacionais de relato financeiro, devem ser imediatamente 
reconhecidas como custos do exercício. É o caso, designadamente, de despesas com 
projectos de certificação de qualidade ou estudos de impacto ambiental e ainda certas 
despesas com publicidade institucional, as quais não cumprem com os critérios 
definidos no NIC 38 – Activos intangíveis para o seu reconhecimento como um activo. 
À data da transição, as despesas daquela natureza, líquidas de amortizações acumuladas, 
que não satisfaziam os critérios de reconhecimento do NIC 38, foram anuladas por 
contrapartida de resultados transitados. 
Este efeito foi generalizado nas empresas que detinham nos seus activos incorpóreos 
estes tipos de dispêndios, à excepção da empresa Semapa que inverte esta tendência e 
de acordo com as IAS/IFRS, reconhece em termos líquidos mais despesas de 
investigação e desenvolvimento, sem explicação qualitativa, apenas expressando os 












3.1.4 Efeitos na Análise Investigação e Desenvolvimento em Espanha 
Através do quadro 8 apresentamos a variação do efeito da aplicação das IAS/IFRS e 
PCG na contabilização das despesas de investigação e desenvolvimento das empresas 
não financeiras do IBEX 35 com valores admitidos à negociação em 31-12-2004. 
Quadro 8 –  Análise às Despesas de Investigação e Desenvolvimento IBEX 35 
 
I&D AA I&D AA
Repsol N/A N/A N/A N/A - -
Enagás 46 44 1.282 1.139 -141 -99%
Endesa N/A N/A N/A N/A - -
Iberdrola 0 0 58.179 40.292 -17.887 -100%
Red Electrica 19.762 18.134 19.762 18.134 0 0%
Total 19.808 18.178 79.223 59.565 -18.028 -92%
Acerinox 5.115 0 5.115 0 0 0%
Gamesa 317.544 171.474 327.265 118.921 -62.274 -30%
Acciona (*) 8.800 B) 10.092 4.404 - -
Zeltia 0 0 230.502 24.223 -206.279 -100%
ACS (*) 3.348 B) 16.284 12.788 - -
FCC 0 0 3.096 390 -2.706 -100%
Ferrovial N/A N/A B) B) - -
Total 322.659 171.474 565.978 143.534 -271.259 -64%
Inditex N/A N/A N/A N/A - -
Altadis N/A N/A N/A N/A - -
Total - - - - - -
Prisa N/A N/A N/A N/A - -
Sogecable N/A N/A N/A N/A - -
Iberia N/A N/A N/A N/A - -
Abertis 0 0 7.953 4.548 -3.405 -100%
Total 0 0 7.953 4.548 -3.405 -100%
Metrovacesa N/A N/A N/A N/A - -
Total - - - - - -
Telefónica 1.281.670 1.177.500 1.256.970 1.179.210 26.410 34%
Indra 21.868 17.211 21.868 17.211 0 0%
Total 1.303.538 1.194.711 1.278.838 1.196.421 26.410 32%





































































































































I&D) : Investigação e Desenvolvimento;     
AA) : Amortizações Acumuladas; 
N/A) : Não aplicável – A empresa não tem esta rubrica: 
B) : Impossível obter valores líquidos, dado que as amortizações não estão apresentadas 
por rubrica.   
Nota: A Acciona e ACS (*),  apesar de apresentar valor na rubrica investigação e 
desenvolvimento de acordo com IAS/IFRS, o mesmo não foi somado no sector, dado a 
variação estar a ser calculada por valores líquidos e não se conseguiram obter os valores 
das amortizações acumuladas.  
Graficamente temos: 






























































































IAS/IFRS  I&D IAS/IFRS  AA
PGC I&D PGC AA
IFRS - PGC  Valor
 















IFRS Liq. PGC Liq. IFRS - PGC  Valor
Sector de actividade da Energia e Petróleo 
Sector de Matérias Básicas/Indústria/Construção
Sector  Bens de Consumo
Sector deServiços de Consumo
Sector Imobiliário
Sector de Tecnologia e Telecomunicações
 
Da análise do quadro 8 e gráficos 7 e 8 acima expostos, podemos observar que  em 
todos os sectores à excepção do sector das tecnologias e telecomunicações, as variações 
ocorridas são decréscimos resultantes do facto do normativo internacional ser mais 
restritivo no reconhecimento das despesas de desenvolvimento face aos princípios 
geralmente aceites em Espanha. 
De acordo com NIC 38 Activos intangíveis, gastos de investigação são imputados a 
gastos no momento em que incorrem, ao passo que os gastos com desenvolvimento 
podem ser  capitalizados, desde que estejam afectos a um projecto e  este seja viável 
numa uma perspectiva técnica e comercial,  disponha de recursos técnicos e financeiros 
suficientes para completá-lo e os custos incorridos possam ser determinados de forma 
fiável.  
Algumas empresas eliminaram na sua totalidade as despesas de investigação e 
desenvolvimento, como é o caso da Iberdrola e da Zeltia. No caso da Iberdrola os gastos 
com investigação e desenvolvimento foram totalmente revertidos dado a sua dificuldade 
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em distinguir entre investigação e desenvolvimento, a opção da empresa foi imputar a 
totalidade a gastos. A Zeltia invoca que as despesas com investigação e 
desenvolvimento dizem respeito ao desenvolvimento de um novo fármaco, do qual 
ainda não existia certeza na possibilidade de o comercializar, o que se considera um 
requisito necessário para o considerar como activo intangível de acordo com a NIC 38. 
À semelhança do que foi observado em Portugal, também em Espanha este decréscimo 
no reconhecimento de investigação e desenvolvimento como activo intangível de acordo 
com  o normativo internacional face aos critérios espanhóis está associado à eliminação 
do activo e respectiva amortização acumulada por contrapartida de resultados 
transitados, líquido do efeito fiscal, daquelas despesas de investigação e 
desenvolvimento que não cumpriam a definição e critérios de reconhecimento, à luz do 
normativo internacional. 




3.1.5 Efeitos na Análise das Marcas em Portugal 
Através do quadro 9 apresentamos a variação do efeito da aplicação das IAS/IFRS e 
POC na contabilização das  Marcas das empresas não financeiras do PSI 20 com valores 
admitidos à negociação em 31-12-2004. 
Quadro 9 –  Análise  às Marcas PSI 20 
I&D AA I&D AA
EDP N/A N/A N/A N/A - -
Total - - - - - -
Cimpor N/A N/A N/A N/A - -
Semapa 151.488 0 0 0 151.488 100%
Teixeira Duarte N/A N/A N/A N/A - -
Total 151.488 0 0 0 151.488 100%
Portucel A) A) A) A) - -
Corticeira Amorim A) A) A) A) - -
Gescartão N/A N/A N/A N/A - -
Sonae SGPS A) A) A) A) - -
Total - - - - - -
Pararede A) A) A) A) - -
Cofina A) A) A) A) - -
Impresa A) A) A) A) - -
Media Capital N/A N/A N/A N/A - -
Brisa N/A N/A N/A N/A - -
Total - - - - - -
Portugal Telecom N/A N/A N/A N/A - -
PT- Multimédia N/A N/A N/A N/A - -
Total - - - - - -


























































































































N/A) : Não aplicável. A empresa não tem esta rubrica; 
A) :  Não distingue. A empresa possui esta rubrica, no entanto, não a distingue. 


























































































IAS/IFRS  Marcas IAS/IFRS  AA
POC  Marcas POC  AA
Variação em Valor
 










IFRS Liq POC Liq Variação em Valor
Sector de actividade da Energia e Petróleo 
Sector de Matérias Básicas/Indústria/Construção
Sector  Bens de Consumo
Sector Serviços  de Consumo
Sector de Tecnologia e Telecomunicações
 




Da análise ao quadro 9 e dos gráficos 9 e 10, verificamos que em quase todos os 
sectores, esta classificação de activo ou não existe ou a empresa não a distingue, 
relatando informação financeira acerca de um conjunto de activos na rubrica 
propriedade industrial, o que dificultou o preenchimento dos nossos quadros e 
observações feitas na data de transição para o normativo internacional. 
Ainda assim podemos verificar que apenas no sector das matérias básicas, construção e 
indústria se verifica um incremento na transição do normativo nacional para as Normas 
Internacionais de Relato Financeiro. O montante de 151.488. milhares de euros relevado 
na rubrica Marcas na Semapa, corresponde ao valor resultante de uma avaliação 
efectuada por uma entidade especializada e independente, às marcas Navigator e 
Soporset, utilizando as respectivas projecções de fluxos de caixa actualizadas a uma 
taxa de desconto média de 9%, na sequência da atribuição dos justos valores aos activos 
e passivos do subgrupo Portucel, o qual não se encontra sujeito a amortização por se 
considerar não ter vida útil definida. A imparidade deste activo intangível é testada 
anualmente. 
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3.1.6 Efeitos na Análise às Marcas em Espanha 
Através do quadro 10 apresentamos a variação do efeito da aplicação das IAS/IFRS e 
PGC na contabilização das Marcas das empresas não financeiras do IBEX 35 com 
valores admitidos à negociação em 31-12-2004. 
Quadro 10 –  Análise às Marcas IBEX 35 
I&D AA I&D AA
Repsol N/A N/A N/A N/A - -
Enagás A) A) A) A) - -
Endesa N/A N/A N/A N/A - -
Iberdrola A) A) A) A) - -
Red Electrica N/A N/A N/A N/A - -
Total - - - - - -
Acerinox A) A) A) A) - -
Gamesa A) A) A) A) - -
Acciona N/A N/A N/A N/A - -
Zeltia 9.862 69 9.862 69 0 0%
ACS N/A N/A N/A N/A - -
FCC A) A) A) A) - -
Ferrovial N/A N/A N/A N/A - -
Total 9.862 69 9.862 69 0 0%
Inditex A) A) A) A) - -
Altadis 480.726 0 598.691 132.288 14.323 0
Total 480.726 0 598.691 132.288 14.323 3%
Prisa N/A N/A N/A N/A - -
Sogecable 2.480 2.144 2.480 2.144 0 0%
Iberia A) A) A) A) - -
Abertis A) A) A) A) - -
Total 2.480 2.144 2.480 2.144 0 0%
Metrovacesa N/A N/A N/A N/A - -
Total - - - - - -
Telefónica N/A N/A N/A N/A - -
Indra A) A) A) A) - -
Total - - - - - -
Total Global 493.068 2.213 611.033 134.501 14.323 3%

































































































































N/A) : Não aplicável. A empresa não tem esta rubrica; 
A) :  Não distingue. A empresa possui esta rubrica, no entanto, não a distingue. 
































































































IAS/IFRS  Marcas IAS/IFRS  AA PGC  Marcas
PGC  AA Variação em Valor
 
 








IFRS Liq PGC Liq IFRS - PGC Valor
Sector de actividade da Energia e Petróleo 
Sector de Matérias Básicas/Indústria/Construção
Sector  Bens de Consumo
Sector deServiços de Consumo
Sector Imobiliário
Sector de Tecnologia e Telecomunicações
 
Efeito da Aplicação da Norma Internacional de Contabilidade N.º 38 – Activos Intangíveis – na Península Ibérica 
 
87 
Da análise ao quadro 10 e dos gráficos 11 e 12, apresentados podemos observar que a 
maioria das empresas não tem ou não discrimina de forma individualizada os valores 
dispendidos com marcas o que dificultou em muito o preenchimento da tabela. Ainda 
assim, podemos verificar que no sector de bens de consumo, o valor líquido no 
montante de 480.726 milhares de euros da empresa Altadis,  diz respeito ao custo de 
aquisição de direitos sobre determinadas marcas de cigarros. O grupo considera as 
marcas como um activo com vida útil indefinida, pelo que  a variação ocorrida resulta  


















3.1.7 Efeitos na Análise às Patentes em Portugal 
Através do quadro 11 apresentamos a variação do efeito da aplicação das IAS/IFRS e 
POC na contabilização das Patentes das empresas não financeiras do PSI 20 com 
valores admitidos à negociação em 31-12-2004. 
Quadro 11 – Análise às  Patentes PSI 20 
 
I&D AA I&D AA
EDP N/A N/A N/A N/A - -
Total - - - - - -
Cimpor N/A N/A N/A N/A - -
Semapa N/A N/A N/A N/A - -
Teixeira Duarte N/A N/A N/A N/A - -
Total - - - - - -
Portucel A) A) A) A) - -
Corticeira Amorim N/A N/A N/A N/A - -
Gescartão N/A N/A N/A N/A - -
Sonae SGPS A) A) A) A) - -
Total - - - - - -
Pararede A) A) A) A) - -
Cofina A) A) A) A) - -
Impresa N/A N/A N/A N/A - -
Media Capital N/A N/A N/A N/A - -
Brisa N/A N/A N/A N/A - -
Total - - - - - -
Portugal Telecom N/A N/A N/A N/A - -
PT- Multimédia N/A N/A N/A N/A - -
Total - - - - - -



























































































































N/A) : Não aplicável. A empresa não tem esta rubrica; 
A) :  Não distingue. A empresa possui esta rubrica, no entanto, não a distingue. 
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Na análise ao quadro 11 referente às despesas incorridas com marcas em Portugal, 
podemos observar que na sua maioria as empresas não têm este tipo de activo 
intangível, ou não o relatam de forma individual que nos permita o preenchimento do 





























3.1.8 Efeitos na Análise às Patentes em Espanha 
Através do quadro 12 apresentamos a variação do efeito da aplicação das IAS/IFRS e 
PGC na contabilização das Patentes das empresas não financeiras do IBEX 35 com 
valores admitidos à negociação em 31-12-2004. 
Quadro 12 –  Análise às Patentes IBEX 35 
I&D AA I&D AA
Repsol N/A N/A N/A N/A - -
Enagás A) A) A) A) - -
Endesa N/A N/A N/A N/A - -
Iberdrola A) A) A) A) - -
Red Electrica N/A N/A N/A N/A - -
Total - - - - - -
Acerinox A) A) A) A) - -
Gamesa A) A) A) A) - -
Acciona N/A N/A N/A N/A - -
Zeltia N/A N/A N/A N/A - -
ACS N/A N/A N/A N/A - -
FCC A) A) A) A) - -
Ferrovial N/A N/A N/A N/A - -
Total - - - - - -
Inditex N/A N/A N/A N/A - -
Altadis N/A N/A N/A N/A - -
Total - - - - - -
Prisa N/A N/A N/A N/A - -
Sogecable N/A N/A N/A N/A - -
Iberia N/A N/A N/A N/A - -
Abertis A) A) A) A) - -
Total - - - - - -
Metrovacesa N/A N/A N/A N/A - -
Total - - - - - -
Telefónica N/A N/A N/A N/A - -
Indra A) A) A) A) - -
Total - - - - - -




































































































































N/A) : Não aplicável. A empresa não tem esta rubrica; 
A) :  Não distingue. A empresa possui esta rubrica, no entanto, não a distingue. 
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Na análise ao quadro 12 podemos verificar que da mesma maneira que ocorreu em 
Portugal também em Espanha a maioria das empresas, não tem ou não relata de forma 
individualizada os desembolsos efectuados com estes activos intangíveis, o que 
condicionou todo  preenchimento do quadro bem como a análise do mesmo. 








Ao longo deste trabalho fomos analisando o tratamento dos Activos Intangíveis por 
parte do IASB em comparação com o normativo nacional (POC e Directrizes 
Contabilísticas) e o normativo espanhol. Na comparação entre o normativo nacional e o 
internacional, foi possível observar algumas diferenças entre os dois normativos, no que 
respeita à definição e critérios de reconhecimento de activos intangíveis. Pese embora e 
de acordo com o SNC a vigorar prospectivamente (Janeiro de 2010), estas diferenças 
estejam eliminadas dada a proximidade entre SNC e o Normativo Internacional do 
IASB, adoptado na União Europeia. Já no que diz respeito ao normativo espanhol, 
também observamos algumas diferenças entre os dois normativos, pois de acordo PGC 
não existe uma definição clara e explícita de activos intangíveis nem critérios de 
reconhecimento, apenas relata que a característica que define um activo intangível é o 
direito susceptível de valorização  económica entre o activo e a empresa que o controla. 
De facto, quanto aos Activos intangíveis, tanto o normativo nacional como o espanhol 
são pouco específicos, não chegando sequer a estabelecerem nem o conceito de activos  
intangíveis nem critérios de reconhecimento para os mesmos, sendo muitas vezes 
omissos ou muito pouco claros em alguns pontos. A NIC 38 é nesta temática muito 
mais completa e exigente especificando muito bem o que pode e o que não pode ser 
reconhecido como activo e como calcular o custo do mesmo. 
No nosso estudo compararamos os efeitos ocorridos em  alguns activos intangíveis: 
goodwill, despesas de investigação e desenvolvimento, marcas e patentes  na data de 
transição entre os normativos nacionais e espanhóis com as normas internacionais de 
contabilidade do IASB,  adoptadas pela União Europeia. Verificámos que o goodwill 
em Portugal e Espanha, diminuiu na transição para as Normas Internacionais de Relato 
Financeiro (IFRS), embora esse decréscimo seja mais acentuado nas empresas 
espanholas com valores admitidos à negociação no IBEX 35 do que nas empresas 
portuguesas com valores admitidos à negociação no PSI 20. A justificação para esta 
diminuição está assente nos seguintes factores: em consonância com a IFRS 3, o 
goodwill deixa de se amortizar de forma linear, passando-se  a realizar testes de 




imparidade de forma anual ou sempre que se verifiquem imparidades, os efeitos  
cambiais, decorrentes da aplicação da NIC 21, nas participações em empresas 
estrangeiras, sendo que este efeito foi mais visível nas empresas espanholas, onde detêm 
bastantes participações em empresas latino americanas. 
Nas despesas de investigação e desenvolvimento, também constatamos uma diminuição 
de forma global nas empresas portuguesas e espanholas, o que se explica pelo facto dos 
normativos nacionais e espanhóis considerarem a possibilidade de incorporar como 
activos incorpóreos as despesas de investigação, nos casos em que se possa assegurar, 
de forma inequívoca, que geram benefícios económicos futuros e as despesas de 
desenvolvimento, sempre que cumulativamente se verifiquem as seguintes condições: o 
produto ou processo esteja claramente definido; os custos atribuídos ao produto ou 
processo possam ser identificados, separados, quantificados; esteja assegurada a 
viabilidade técnica e comercial; a existência de mercado onde possa ser vendido e 
recursos adequados para o completar. 
No que respeita ao Normativo Internacional e mais concretamente na NIC 38, no 
desenvolvimento de conhecimentos, uma empresa incorre em diversos gastos quer na 
fase de pesquisa, quer na fase de desenvolvimento. Na fase de pesquisa de um projecto, 
uma entidade não poderá assegurar de forma fiável que um activo intangível existe e 
que gerará benefícios económicos futuros, pelo que nesta fase as despesas incorridas são 
gastos do exercício. Um activo intangível proveniente das despesas de desenvolvimento 
pode ser capitalizado se, e somente se, uma entidade puder fiavelmente demonstrar: a 
viabilidade técnica, intenção e capacidade para o concluir para uso ou venda e a forma 
como gerará benefícios económicos futuros. Facilmente  podemos observar que a  NIC 
38 é mais restritiva, as despesas de investigação (pesquisa) são gastos. As despesas de 
desenvolvimento podem ou não activar-se como activos intangíveis. 
Assim desta forma o decréscimo ocorrido na rubrica investigação e desenvolvimento, na 
transição dos normativos nacionais e espanhóis para as IAS/IFRS, resulta 
essencialmente no desreconhecimento de despesas de investigação e desenvolvimento e 
suas amortizações, que na data de transição, à luz das normas internacionais não 
cumprem a definição de activo intangível nem os critérios de reconhecimento. 
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Apesar de existirem recomendações no que respeita à divulgação no anexo às contas das 
empresas, das despesas incorridas como gastos de investigação, bem como os 
dispêndios incorridos e incorporados como activos incorpóreos (investigação e 
desenvolvimento) ou  activos intangíveis (desenvolvimento), estas notas explicativas 
em alguns casos, não apresentam qualquer informação e noutros casos é omissa o que 
dificultou a nossa apreciação qualitativa, no que respeita ao desreconhecimento de 
algumas despesas de investigação e desenvolvimento na transição para as IAS/IFRS. 
No que diz respeito a marcas e patentes, as empresas não têm reconhecido ou não 
relatarem os dispêndios de forma individualizada, na sua maioria, tanto nas empresas 
portuguesas como espanholas, não nos permite fazer uma avaliação global e mesmo 
comparativa entre os dois países. O não reconhecimento destes activos intangíveis  
deriva de muitas vezes serem gerados internamente e os custos de os desenvolver em 
substância, não se distinguem da empresa como um todo o que, de acordo com a NIC 
38 não cumpre com os critérios de reconhecimento. As marcas e patentes adquiridas a 
terceiros, têm um custo fiavelmente mensurável (preço de aquisição), pelo que  figuram 
nos balanços, cumprem a definição de activo intangível e os critérios de 
reconhecimento.  
Na análise comparativa na Península Ibérica destes activos intangíveis, podemos 
concluir que os efeitos ocorridos na transição para IAS/IFRS são similares, dado que os 
normativos portugueses e espanhóis se aproximam no reconhecimento e relato destes 
intangíveis. O normativo internacional é mais restritivo o que leva a ajustamentos na 
transição para IAS/IFRS, diminuindo o valor desses activos intangíveis (goodwill e 
investigação e desenvolvimento) no balanço das empresas. 
A informação financeira, ou melhor, a qualidade da mesma, constitui desde já um 
elemento determinante do  processo  de tomada de decisão, não é menos certo que ela 
constitui um factor determinante para o eficaz funcionamento dos mercados em geral e 
do mercado de capitais em particular. Assim um novo e importante desafio se coloca à 
Contabilidade enquanto sistema de informação, procurar relatar uma informação 
predominantemente fiável e ao mesmo tempo relevante. 
 




No entanto, quer o normativo nacional e espanhol quer o normativo internacional 
revelaram-se  insuficientes quanto ao reconhecimento e relato da informação financeira 
(qualitativa e quantitativa) dos activos intangíveis, pois decretam regras muito rígidas 
que não permitem o reconhecimento de alguns desses activos que muitas vezes são 
determinantes na criação de valor de uma entidade. Estes Organismos continuam a 
ignorar o reconhecimento de importantes intangíveis que são essenciais para o 
melhoramento e manutenção da competitividade das organizações, e no limite, para a 
sua sobrevivência. 
O crescente investimento em intangíveis, verificado nas últimas décadas, na União 
Europeia está também associado a uma perda crescente e contínua da relevância e, 
consequentemente da utilidade da informação financeira para os seus utilizadores. Tal 
apresenta -se como um problema  grave  onde é urgente tomar medidas. 
Consideramos que seria importante continuar este estudo, analisando a evolução  do 
reconhecimento e relato da informação financeira das  empresas no que diz respeito aos 
activos intangíveis, dado que do ponto de vista económico são considerados verdadeiras 
fontes de riqueza, para a tomada de decisões mas do ponto vista contabilístico nem 
sempre  cumprem os critérios de reconhecimento. 
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